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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



MINUTA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018
PROCESSOS Nº 1392018/
PREÂMBULO

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, do tipo Menor Preço/Por Item conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº: 1406/2006, Termo de Referência (Projeto Básico) e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014. 

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 09:00 horas, do dia 12 de junho de 2018  no prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - AV. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, 4571 - Diretoria de Compras e Licitações, Centro, na cidade de VALE DO ANARI, Estado de Rondônia.
O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 12 de junho de 2018, às 09h00min no endereço mencionado no item anterior.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:

* Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro – VALE DO ANARI- RO

* Pregoeiro (a): Suziane Rodrigues de Oliveira.

* Fone/Fax: 69 3525-1058.
1 – 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO.

(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL, EM DUAS UNIDADES ESCOLARES E NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO . INCLUSO TAMBEM MIGRAÇÃO TOTAL DOS DADOS DAS ESCOLAS DA ZONA URBANA PARA QUE POSSAM SER ACESSADOS DIRETAMENTE PELA SEMECE, E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES.
2. ANEXOS DO EDITAL

1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item

2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III - Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação

4. Anexo IV – Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

5. Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa

6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

7. Anexo VII - Modelo de Credenciamento.

8. Anexo VIII – Modelo de Carta Proposta
9. Anexo IX – Modelo contrato
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscrito no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

3.2.4 – Para efeitos de utilização dos benefícios de que trata este capítulo, as licitantes deverão preencher e apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do Anexo VI deste Edital, salientando que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da LC 123/2006, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis;
4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1 No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

4.2. O representante legal da Licitante, quando presente na sessão de abertura, deverá estar munido dos seguintes documentos:

4.2.1. Cédula de identidade acompanhada de contrato social ou ultima alteração que comprove a condição de integrante da constituição social;

4.2.2. Quando procurador; apresentar cédula de identidade e procuração lavrada em cartório ou termo de credenciamento particular; apresentar cédula de identidade e o termo de credenciamento, conforme modelo em anexo;

4.3 As Empresas que se enquadrarem na Lei 123/06 deverão no momento do credenciamento apresentar DECLARAÇÃO para microempresa ou empresa de pequeno parte, QUANDO desejarem usufruir o tratamento diferenciado instituído pela Lei Complementar 123/06, declarando não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º.

4.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração do Item anterior deverão apresentar em anexo a Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou comprovando o enquadramento conforme o art. 3º da Lei 123/06, inciso I e II. 

4.5. Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão de abertura, fora dos envelopes, com cópia para o processo;

4.6. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.9. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

(Artigo 4o, e VII, da Lei 10.520/2002)

4.1.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

4.1.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão) e entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes
4.1.3. Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6oda Lei 10.520/2002)

5.1. A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 

ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA DE PREÇO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 102018/
Pregão N°: 10/2018
Abertura dia 12 de junho  de 2018 as 09:00 horas.

5.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total dos itens e valor total geral, sendo admitido somente 2 casas decimais após a vírgula, com marca para todos os itens cotados.
5.3. A proposta deverá conter especificação clara do objeto.
5.4. O prazo de validade da proposta será 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do envelope.

5.5. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.
5.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestadamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 

5.7. A apresentação da(s) propostas(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.8. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes. 

5.9. Todos os insumos que compõe o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

5.10. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o Menor Preço  Global
5.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da        legislação em vigor;

5.12. O modelo de Proposta Comercial, não é obrigatório que seja elaborada igual ao modelo fornecido ANEXO IV, razão pela qual não se desclassificará a proposta apresentada de forma diversa, desde que a mesma contenha todos os dados exigidos no edital.

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO

(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar, no envelope 02 – os documentos de habilitação em 01 (uma) via original ou autenticada, com exceção daqueles emitidos via internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu.

6.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora os documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

6.3. Os documentos deverão estar autenticados ou acompanhados com os originais para a conferência do pregoeiro. 

6.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

6.5. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensada as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito Negativo para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

d) Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93.

f) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.

h) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação que deverá ser entregue fora dos envelopes de Proposta e Habilitação;

i) Declaração em atendimento ao inciso VII, ART. 4º da lei federal Nº: 10.520.

6.6 O (A) Pregoeiro (a) reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

6.7 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 
ENVELOPE N° 02 - "HABILITAÇÃO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 2018/
Pregão N°: 10/2018
Abertura dia 12 de junho de 2018 as 09:00 horas.

7 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

7.1. Na sala de Licitações, será feito o credenciamento dos fornecedores e recebido o envelope nº 01 “Proposta de Preços”, devidamente lacrado e em separado do envelope, a declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação. 

7.2. Serão abertos, pelo Pregoeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, dos fornecedores, ocasião em que se procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.3. Havendo divergência entre valor unitário e global, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

7.4. No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço. 

7.5. Logo após o cadastro e classificação das propostas, será aberta a Sessão Pública – Etapa de Lances, na sala de Licitações, sendo que nessa etapa, obedecerá a ordem dos lotes, onde os fornecedores vencedores, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, o envelope nº 02 “Documentos para Habilitação”, devidamente lacrado. 

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no subitem 7.4, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

7.7. Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor, devendo a oferta ser feita por valor unitário. 

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para julgamento o valor da proposta escrita. 

7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.10. Dos lances ofertados não caberá retratação e os subsequentes deverão ser sempre de menor valor que o anterior. 

7.11. Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

7.12. Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “Habilitação” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 8 deste Edital. 

7.13. Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

7.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, quanto às amostras, proposta e documentação, o proponente será declarado vencedor. 

7.15. Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.16. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro. 

7.17. Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente. 

7.17.1. Os recursos deverão ser entregues à Equipe de Apoio, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas. 

7.17.2. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído. 

7.18. Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Equipe de Apoio remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto. 

7.19. Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital. 

7.20. A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso na Sessão importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

7.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes. 

7.22. Em nenhuma hipótese serão recebidas amostras, proposta e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1. Será considerada vencedora a proposta de Menor Preço  Global, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

8.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor;

8.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

8.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
8.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI/RO cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão.
9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

10.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação. 

11 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da Nota de Empenho;

11.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
12 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)

12.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

12.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

12.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

12.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

12.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
Técnicas corrigíveis.

12.1.5. Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
13 - RESCISÃO

13.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

14.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:

16.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02 – PODER EXECUTIVO

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.361.0016.2031.0000 – Manutenção do Ensino Fundo/FUNDEB 40%

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

14.2. O pagamento ocorrerá até o 10º dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada pela Secretaria Municipal solicitante e Divisão de Patrimônio e Almoxarifado.
14.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

14.4. Os preços são irreajustáveis.

15 DO CONTRATO

(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 65, §1o da Lei 8.666/93)

15.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da minuta do contrato;

15.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição;
15.3 O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para retirada da nota de empenho ou outro documentos equivalente, quando deverá comparecer à Prefeitura do MUNÍCIPIO DE VALE DO ANARI – RO para retirada e assinatura do Contrato.  Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela autoridade competente;

15.4. A recusa injustificada do concorrente vencedor em retirar a nota de empenho dentro do prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas nos itens anteriores, deste Edital, podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após comprovação da a sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do Contrato;

15.5. No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o Contrato em nome da empresa;

15.6. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será elaborado e atenderá o disposto no artigo 54 ao 80 da Lei 8.666/93. 

16 - DA EXECUÇÃO

16.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 1392018/ e especificação do objeto anexo I do presente Edital, conforme termo de referencia e conforme necessidade da Secretaria.

16.2 - A entrega do objeto será conforme necessidade da Secretaria após a emissão da Nota de Empenho.

17 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

17.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

17.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

18 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

18.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

19 – RECURSOS

(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei 10.520/2002)
19.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

19.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

19.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

19.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.5. Decididos os recursos, a autoridade será realizada a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

19.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI/RO sito na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro Vale do Anari - RO, Estado de Rondônia
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

20.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

20.3.1. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.

20.3.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

20.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI/RO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

20.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

20.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Jaru - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);

20.11 - Esclarecimentos relativos a presente licitação somente serão prestados quando solicitados formalmente ao Pregoeiro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº4571 – Bairro Centro - CEP 76.866.000 – VALE DO ANARI - Rondônia, Fone 0xx69 3525-1058. 

20.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

VALE DO ANARI/RO, 28 de maio de 2018.
Suziane Rodrigues de oliveira
Pregoeira

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 



LOTE 1

Valor Estimado R$ 66.890,00 (sessenta e seis mil oitocentos e noventa reais)
	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit.
	Valor Máx. Total.

	1
	CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARA USO DO SOFTWARE EM SEUS RESPECTIVOS MODOLOS
	SERV
	1
	3.093,33
	3.093,33

	2
	LOCAÇÃO DO SERVIDOR DE BANCO DE DADOS CENTRAL PARA FUNCIONAMENTO 24HRS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA. MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO NO SISTEMA DE GESTÃO ESCOLAR, SERVIDOR DE DADOS FORNECIDO NA INSTALAÇÃO E SERVIÇO DE BACKUP AUTOMATICO LOCAL E EM NUVEM.
	MES
	12
	4.306,66
	51.679.92

	3
	MIGRAÇÃO, IMPLANATAÇÃO E LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO ESCOLAR EM 2 (DUAS) UNIDADES ESCOLARES E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	SERV
	1
	12.116,66
	12.116,66


ANEXO II.  

TERMO DE REFÊRENCIA - SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL
CAPÍTULO I -  APRESENTAÇÃO:

Em atendimento a Lei nº 8.666/93 e Lei 10520/02, elaboramos o presente Termo de Referência, com o objetivo da contratação de empresa prestadora de serviços de informática, no fornecimento e manutenção de SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL, na modalidade pregão presencial, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes.
CAPÍTULO II -  DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para locação e implantação de software de gestão educacional, sendo contemplado na implantação a instalação do software em 02 (duas) Unidades Escolares e na Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes na cidade de Vale do Anari, Rondônia.  Incluso também migração total dos dados do software atualmente utilizado na Secretaria Municipal de Educação para que todos os dados das escolas da zona Urbana possam ser acessados diretamente pela SEMECE sem precisar ir na escola, capacitação dos servidores, locação do servidor de dados para funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana.

CAPÍTULO III -  JUSTIFICATIVA

A Secretaria Municipal de Educação, observando o grande custo com recursos humanos e financeiros e a grande dificuldade das Unidades Escolares em realizar suas atividades do dia a dia sem um processo informatizado estará contratando empresa fornecedora de software para gestão educacional para:

1. Agilizar e economizar recursos humanos e financeiros com processo de lançamentos pelos professores de notas, faltas, conteúdos, expectativas de aprendizagem e relatório de desenvolvimento do aluno através do Módulo Diário Eletrônico (Módulo do Professor), que uma vez lançado pelo professor, as informações estarão disponíveis para todas as próximas etapas do processo;

2. Agilizar e economizar recursos humanos e financeiros com processo automatizado da Secretaria Escolar em gerar todos os relatórios pertinentes ao aluno, legais e gerenciais de forma automática após o recebimento do Módulo Diário Eletrônico;

3. Agilizar e economizar recursos humanos e financeiros com processo automatizado em gerar relatórios estatísticos apontando informações gerais sobre taxa de distorção idade ano/série, aprovação, reprovação, abandono, cancelamento de matrícula, transferência, matrícula inicial, admitido após março e frequentes por Unidade Escolar ou quadro geral do município, de forma legal e gerencial após o recebimento de dados do Módulo Diário Eletrônico;

4. Agilizar o controle pedagógico através dos Módulos Supervisão e Orientação Escolar;

5. Agilizar e economizar recursos humanos e financeiros com os módulos de Biblioteca, Merenda Escolar, Bolsa Família, Transporte Escolar e Estatístico;

6. Permitir a transmissão do Censo Escolar automaticamente tendo em vista que todas as informações pertinentes estarão disponíveis nos bancos de dados, através dos módulos anteriores;

7. Permitir o acompanhamento do rendimento escolar pelos próprios alunos ou responsáveis, através do módulo Web Aluno, o qual estará disponível na Internet;

8. Permitir aos Gestores e Diretores gerenciamento e acompanhamento das informações lançadas pelos departamentos.

9. Permitir os lançamentos dos dados (matrícula, notas, histórico, grade curricular, ano/séries e turmas, etc.) retroativos das atividades escolares no sistema, para fins de registro digital, e que possam ser pesquisadas no software a qualquer momento. 

CAPÍTULO IV -  DAS PLATAFORMAS DE TRABALHO

Devido à limitação de infraestrutura de telecomunicações e a grande distância entre algumas Unidades Escolares e a Secretaria Municipal, os módulos do software deverão rodar nas seguintes plataformas:

1. Módulo Controle Administrativo

2. Módulo Secretaria Escolar

3. Módulo Lista de Espera Escolar 

4. Módulo Transporte Escolar

5. Módulo Bolsa Família

6. Módulo Supervisão (Web)

7. Módulo Professor (Web)

8. Módulo Orientação Escolar

9. Módulo Biblioteca

10. Módulo Aluno (Web)

11. Módulo Merenda Escolar

CAPÍTULO V -  DA MIGRAÇÃO DE DADOS

1. A licitante deverá ser responsável por realizar a migração total dos dados do software utilizado atualmente na Secretaria Municipal de Educação;

2. Na hipótese da licitante não conseguir migrar 100% da base de dados completa, deverá digitá-los no novo software, para que a partir da migração a Secretaria Municipal possa usar plenamente a massa de dados anteriormente existente, sem prejuízos de trabalho. 
3. O prazo para a migração de 100% (cem por cento) dos dados deverá ser de no máximo 10 (dez) dias úteis, a partir da data da assinatura do contrato, prazo esse coincidente com o prazo de implantação, para que a partir dessa data o software possa a ser utilizado plenamente.
CAPÍTULO VI -  BANCOS DE DADOS, ATUALIZAÇÃO, SEGURANÇA, COMUNICAÇÃO INTERNA E CHAT ON-LINE

1. O software deverá utilizar banco de dados relacional, padrão SQL ANSI 92, cliente/servidor, sem limitações de usuários;

2. A administração não poderá arcar com qualquer custo extra referente à manutenção ou licença de uso do banco de dados;

3. O software devera atualizar suas versões automaticamente, quando disponíveis;

4. O software deverá conter sistema de backup automático, realizando no servidor, em computador estação e on-line em algum servidor web disponibilizado pela licitante;

5. O software deverá possuir um sistema de mensagens; para comunicação entre os usuários;

6. O sistema deverá possuir acesso interno ao chat online, para comunicação com equipe de suporte técnico.

CAPÍTULO VII -  DO ACESSO AO BANCO DE DADOS ON-LINE E OFF-LINE

1. Todos os módulos deverão estar conectados a base de dados, disponível em um servidor localizado na Secretaria Municipal de Educação ou onde a Secretaria julgar mais apropriado;

2. O acesso às informações do sistema deverá ser executado em tempo real por meio de conexões de rede local ou via internet entre as unidades escolares e servidor de banco de dados, não limitando o número de usuários;

3. O software deverá rodar de forma off-line, onde trabalhar-se-á desconectado de internet, e online quando houver.

CAPÍTULO VIII -  DO SERVIDOR DE BANCO DE DADOS

1. A licitante vencedora deverá disponibilizar para atender as Unidades Escolares e demais órgãos da Secretaria Municipal de Educação, devidamente configurado e compatível com a plataforma do software de gestão educacional: 01 (um) Data Center para hospedagem do banco de dados na nuvem ou 01 (um) Desktop Servidor de Banco de Dados acompanhado de 01 (um) nobreak, o qual deverão ficar em local indicado pela Secretaria Municipal de Educação e permanecer ligados 24 horas por dia, 7 dias por semana, para que este, seja utilizado como servidor central de banco de dados;

2. Fica sob a responsabilidade da licitante escolher entre o Data Center ou Desktop Servidor de Banco de Dados para hospedagem dos serviços, com as características e configurações compatíveis com a plataforma do software de gestão escolar;

3. Todo custo referente à manutenção e suporte dos equipamentos fornecidos ficarão por conta da licitante;

4. Ao término do contrato os equipamentos fornecidos deverão ser devolvidos à licitante vencedora, que entregará somente cópia do banco de dados à Secretaria Municipal de Educação.

5. Configuração mínima do Data Center ou Desktop Servidor de Banco de dados: Processador 4 núcleos frequência 3.0ghz, Memória 8gb 800mhz, Disco Rígido 1TB 5400rpm, Nobreak 1400va com engate para bateria externa.

CAPÍTULO IX -  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS DO SOFTWARE (SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO).

1. MÓDULO CONTROLE ADMINISTRATIVO

Este módulo deverá contemplar a Gestão Básica de RH (Recursos Humanos) atendendo no mínimo os requisitos de cadastros de funcionários, funções e vínculos, e área Pedagógica quanto aos dados estatísticos minuciosos obtidos por unidade escolar ou da rede municipal de ensino. Possibilitando a gestão administrativa e pedagógica informações sob o quadro de escola, alunos e servidores públicos municipal:

1.1. O software deverá permitir o cadastro dos servidores públicos municipal, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, endereço, e-mail, se é portador e tipo de necessidades especiais, filiação, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor, número da CNH, categoria e validade, número do título de eleitor, zona e seção, número da CTPS, número da carteira de reservista e número do passaporte), número do PIS e número do NIS, informações de posse (número do registro, livro, página e data de admissão), escolaridade (graduação, pós-graduação e cursos de formação), número do CBO, informações salariais (nível salarial, referência, piso salarial, salário e classe), lotação (cargo, função e local de trabalho) e séries, turmas e disciplinas quando professor;

1.2. Cada servidor público deverá ter cadastro único, o mesmo podendo ser lotado em diversas unidades escolares ou departamentos da secretaria de educação, atribuído pelo cargo e função;

1.3. O software deverá permitir a geração de login e senha para acesso do módulo professor e supervisor;

1.4. O software deverá conter recurso de envio automático de login e senha do Diário Eletrônico para o e-mail cadastrado dos professores e supervisores;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, ano/série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.1. A área administrativa e pedagógica deverá ter acesso aos relatórios de cada módulo do software, atendendo o filtro de emissão por unidade escolar ou rede municipal de ensino, respeitando as características de cada relatório.

2. MÓDULO  SECRETARIA ESCOLAR

                Este módulo deverá contemplar a rotina de trabalho de uma secretaria escolar e/ou setor de escrituração e documentação da Secretaria Municipal de Educação. Possibilitando a gestão pedagógica e acadêmica das Unidades Escolares para o Ensino Infantil, Fundamental, Regular,  (Educação de Jovens e Adultos), Turmas Multisseriadas e Classes de Aceleração, de forma que toda documentação do aluno e unidade de ensino seja gerenciada.

1.1. O software deverá permitir efetuar o cadastro das unidades escolares, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da escola, endereço, telefone, cidade, estado, CEP, CNPJ, data da criação, decretos, código INEP, dados cadastrais do diretor(a), vice diretor(a), secretário(a) escolar e auxiliar de secretaria,  opção para brasão 1, opção para brasão 2, horário de início e término de aulas nos turnos (matutino, vespertino e noturno), texto do cabeçalho para uso nos relatórios e carimbo da escola;

1.2. O software deverá permitir efetuar o cadastro dos alunos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do aluno, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor), carregar foto do aluno de um arquivo de imagem, código do INEP, código do NIS, código Cartão SUS, cor ou raça, se é portador e tipo de necessidades especiais, se é beneficiário do bolsa família, se é beneficiário do transporte escolar, especificando distância, tipo e rota, religião,  condutas típicas, nome do pai mãe e responsável, local de trabalho do aluno, pai e mãe, permitir inserção de quantidade ilimitada de endereços para os alunos, pais e responsáveis, inserir login, senha e e-mail para uso no Web Aluno, informar se o aluno está no ativo ou passivo escolar e também deverá ter um campo para observações.

1.3. Cada aluno deverá ter cadastro único, independente de quantas unidades escolares o mesmo tiver registro de matrícula;

1.4. O software deverá permitir relacionar a entrega dos documentos do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc.), data e hora, pessoa responsável pela entrega e recebimento, campo para observação;

1.5. O software deverá permitir anexar imagem dos documentos do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc.) e imagem;

1.6. O software deverá permitir o cadastro dos responsáveis pelos alunos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, endereço, e-mail, filiação, documentos (CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor) e número do NIS;

1.7. Cada responsável deverá ter cadastro único, independente do número de alunos que o mesmo representa e independente de quantas unidades escolares os mesmos têm registros de matrícula;

1.8. Para o processo de matrícula ou rematrícula escolar, o software deverá permitir inserir os alunos previamente cadastrados com a respectiva data de matrícula no curso, ano/série e turma pretendido;

1.9. O software deverá organizar automaticamente a lista de chamada, em ordem alfabética, respeitando a data de matrícula inicial e por ordem numérica nas matrículas posteriores; 

1.10. No processo de matrícula o software deverá apresentar quadro de alunos matriculados, com possibilidade de filtrar por nome do aluno, curso, série ou turma;

1.11. No processo de matrícula o software deverá permitir atribuir aos alunos situações de casos especiais, como por exemplo, dependências, dispensados, não optantes ou disciplinas facultativas.

1.12. No processo de matrícula o software deverá permitir atribuir aos alunos modalidades das oficinas curriculares optantes pelo mesmo;

1.13. O software deverá permitir fazer remanejamento de alunos de uma turma para outra da mesma escola, levando automaticamente todos seus lançamentos de notas, faltas, conteúdo do relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa e lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data do remanejamento e o registro do usuário;

1.14. O software deverá permitir fazer reclassificação de alunos de uma série para outra na mesma escola, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data da reclassificação e o registro do usuário;

1.15. O software deverá permitir fazer transferência direta para a escola destino e importação de alunos de uma escola para outra, que usa o mesmo sistema de forma on-line, através da geração de uma chave de acesso que acompanhará a declaração do aluno, e levando automaticamente todos seus dados cadastrais, histórico escolar, lançamentos de notas, faltas, conteúdo do relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data da transferência e o registro do usuário, 

1.16. Para transferência de alunos para escola fora da mesma rede, o software deverá permitir a inserção do nome da escola destino e emitir os documentos de transferência, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, a data da transferência e o registro do usuário;

1.17. O software deverá permitir lançar a desistência e cancelamento de matrículas, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data de desistência ou cancelamento e o registro do usuário;

1.18. O software deverá permitir lançar falecimento de aluno, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data do falecimento e o registro do usuário;

1.19. O software deverá permitir cancelar as operações realizadas (matrícula, remanejamento, reclassificação, transferência, desistência, matrícula cancelada e falecimento), lançando no cadastro do aluno o evento realizado, a data da operação e o registro do usuário;

1.20. O software deverá permitir visualizar o histórico das operações realizadas com o aluno como matrícula, remanejamento com turma origem e destino, reclassificação com série origem e destino, transferência e importação com escola origem e destino, desistência, matrícula cancelada, falecimento, eventuais cancelamentos de operações, data da operação e registro de usuário;

1.21. O software deverá apresentar quadro de alunos, de forma visual que mostre instantaneamente a situação da matrícula dos alunos (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos);

1.22. O software deverá permitir os lançamentos de notas, faltas e conceitos das expectativas pela secretaria escolar;

1.23. O software deverá permitir configuração interna de fórmulas por série para fins de cálculos de média final, de forma que calcule automaticamente notas e faltas lançadas nos períodos (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4, exame, recuperação, etc.), para fins de resultado final do aluno (Aprovado, Retido, Reprovado por Faltas, Progressão Continuada, Aprovado por Conselho, Não Frequentou, Não Optou, etc.);

1.24. O software deverá atender nos seus devidos cálculos as diversas variações por disciplina, alunos em dependência, dispensado, não optante, não frequentou, facultativo, aprovado por conselho de professores, oficina curricular e pesos (notas de acordo aos bimestres que estão lançados);

1.25.  O software deverá atender nos seus devidos cálculos as diversas formas de avaliações existentes, para o Ensino Infantil, Regular e Seriado seja por ficha de expectativa (única ou por disciplina), relatório de desenvolvimento do aluno (bimestral, anual ou semestral), bimestres (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4), recuperação (paralelo, bimestral, semestral ou anual) e exame final se houver;

1.26. O software deverá permitir após o cálculo automático do resultado final dos alunos e conferência dos mesmos, realizar o encerramento do ano letivo;

1.27.  O software deverá de forma automática gerar o histórico escolar dos alunos matriculados ao realizar o encerramento do primeiro semestre (Ensino Seriado) e ano letivo escolar (Ensino Infantil, Regular e Seriado segundo semestre), com no mínimo os seguintes campos devidamente preenchidos: dados do aluno, dados da unidade escolar, ano letivo, dias letivos, carga horária, curso, série, disciplinas e/ou oficinas curriculares, notas ou conceitos, e faltas;

1.28. O software deverá permitir o lançamento do histórico escolar dos alunos do passivo devidamente cadastrados na base de dados, devendo ser possível inserir no mínimo os seguintes campos: dados da unidade escolar por onde estudou, ano letivo, dias letivos, carga horária, curso, série, disciplinas e/ou oficinas curriculares, notas ou conceitos, faltas e observação;

1.29. O software deverá permitir o lançamento de informações adicionais no histórico escolar dos alunos (do ativo e passivo), tais como, reordenamento do ensino fundamental de 8 para 9 anos, cursando, matrícula cancelada, retido, reprovador por faltas, desistente, alteração da sequência das disciplinas e/ou oficinas curriculares, nome complementar da disciplina e eixo;

1.30. O software deverá de forma automática após o fechamento do ano letivo escolar, gerar novas turmas e lotações (turma, disciplina e professor), períodos (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4, exame, recuperação, etc.) pertinentes à série, tipo de recuperação (paralela, bimestral, semestral ou anual) e calendário escolar (datas de início e término de cada período) para o ano letivo escolar subsequente, informações essas podendo ser modificadas sem prejuízo ao ano letivo escolar anteriormente encerrado;

1.31. O software deverá permitir após o fechamento semestral do seriado e do ano letivo escolar, acessar a qualquer momento as informações do(s) semestre(s) e ano(s) letivo(s) encerrado(s) e atual;

1.32.  O software deverá permitir após o fechamento do primeiro semestre do Ensino Seriado, matricular alunos novos e os remanescentes do primeiro semestre, no semestre subsequente;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.33. Relação de Login e Senha de Alunos - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno, endereço eletrônico para acesso, login e senha;

1.34. Relação de Login e Senha de Responsáveis - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados das matrículas dos alunos o qual é responsável, endereço eletrônico para acesso, login e senha;

1.35. Relação de Login e Senha de Professores - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados do servidor público, endereço eletrônico para acesso, login e senha;

1.36. Relação de Login e Senha de Supervisores - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados do servidor público, endereço eletrônico para acesso, login e senha;

1.37. Ficha de Matrícula do aluno – Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, campo de observação, campos de assinatura do pai, mãe ou responsável e a assinatura do diretor;

1.38. Declaração do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, campo para observação e assinatura do secretário e diretor. Deverá permitir que seja emitido para diversos fins, como por exemplo para transferência, comprovante de matrícula, conclusão, bolsa família, estágio, turno de aula, pendência de disciplinas, etc;

1.39. Histórico Escolar - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, assinatura do secretário e diretor, disciplinas e/ou oficinas curriculares, notas e/ou conceitos, faltas, carga horária, dias letivos, campo para observação, cursos, séries e escolas que o aluno estudou;

1.40. Requerimento de Transferência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, assinatura do secretário e diretor, e escola de destino pelo qual o aluno pretende se matricular;

1.41. Atestado de Vaga - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da pretensão de matrícula, assinatura do secretário e diretor;

1.42. Certificado de Conclusão - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, assinatura do secretário, aluno e diretor e fundamentação legal;

1.43. Carteira Estudantil - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, foto, código de barras e validade;

1.44. Lista de Documentos – Deverá apresentar a relação de documentos entregues e pendentes do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc), data e hora, pessoa responsável pela entrega e recebimento, campo para observação;

1.45. Documentos Digitalizados – Deverá permitir a imprimir ou salvar no formato PDF os documentos do aluno anexados;

1.46. Boletim Escolar - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas, cálculo da média, resultado final, carga horária, e dias letivos;

1.47. Ficha Individual - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas e/ou oficinas, modalidades, conceito das expectativas e legendas, cálculo da média final, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, carga horária e dias letivos proporcionais aos dias cursados quando aluno for transferido, campo para observação e assinatura do secretário e diretor;

1.48. Relação de Matrícula - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e dados cadastrais de todos os alunos matriculados na unidade escolar;

1.49.  Espelho de Classe -Deverá apresentar nome da Unidade Escolar, dados da turma, número de chamada, nome do aluno, data e situação de matrícula dos alunos;

1.50. Ata Final - Deverá apresentar média final obtida nas disciplinas e/ou oficinas, conceito das expectativas e legendas, resultado final, carga horária, dias letivos, campo para observação e assinatura do secretário e diretor;

1.51. Controle de Frequência Mensal - Deverá apresentar nome da Unidade Escolar, dados da turma, número de chamada, nomes dos alunos, o total e percentagem de faltas obtidas no mês;

1.52. Mapa de Notas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas e/ou oficinas, conceito das expectativas e legendas, cálculo da média final, resultado final, assinatura do secretário, supervisor e diretor;

1.53. Ficha do Conselho de Professores -Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas e/ou oficinas, conceito das expectativas e legendas, campo de observação, assinatura do secretário, supervisor, professores e diretor;

1.54. Relação de Alunos Portadores de Necessidades Especiais - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, tipo da necessidade especial, dados da matrícula, rematrícula ou não;

1.55. Relação de Alunos Casos Especiais - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno, casos especiais por disciplina;

1.56. Relação de Alunos por Modalidade - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno e modalidades de escolha do aluno por oficina curricular;

1.57. Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, carga horária e dias letivos proporcionais aos dias cursados quando aluno for transferido, assinatura do professor, supervisor e diretor;

1.58. Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, carga horária e dias letivos proporcionais aos dias cursados quando aluno for transferido, assinatura do professor, supervisor e diretor;

1.59. Estatística Matrícula Inicial –Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, série e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos;

1.60. Estatística Bimestral –Relatório para controle bimestral e final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, série e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, quantitativo e percentual de aprovação e reprovação por disciplina e/ou oficina curricular;

1.61. Estatística por Disciplina – Relatório para controle final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, série e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, apontando quantitativos de alunos aprovados, reprovados, não optaram, dispensados, dependentes, facultativos e aprovados via conselho de professores por disciplina e/ou oficina curricular;

1.62. Estatística Disciplinas Críticas –Relatório para controle bimestral e final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados de curso, série e turma, apontando maior índice de reprovação por disciplina;

1.63. Estatística Distorção Idade Série - Relatório para da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados de curso e série, apontando o índice de defasagem de alunos matriculados com idade superior à série prevista;

1.64. Estatística de Hipóteses - Relatório para controle bimestral e final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, série e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, conceito e legenda da hipótese, quantitativo das hipóteses alcançadas;

1.65. Estatística Final - Relatório para controle final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, série e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, quantitativo e percentual de aprovação, reprovação e evasão;

1.66. Relação de Servidores - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais dos servidores e lotação;

1.67. Relação de Professores por Turma -Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e as devidas turmas, disciplinas e/ou oficinas curriculares e carga horária da lotação, tendo por fator de agrupamento o professor e turma;

1.68. Relação de Supervisores por Turma - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e as devidas turmas da lotação do supervisor.

3. MÓDULO   LISTA DE ESPERA ESCOLAR

Este módulo deverá contemplar os casos de matrícula e rematrícula da unidade escolar e rede municipal de ensino, bem como gerar o acompanhamento dos números de vagas disponíveis, quadro de alunos matriculados e da lista de espera escolar.
1.1. O software deverá permitir inserir alunos previamente cadastrados à lista de espera escolar, devendo ser possível preencher o curso, série e turno pretendido pelo aluno;

1.2. O software deverá de forma automática após o fechamento do primeiro semestre do seriado ou ano letivo escolar, gerar a lista de espera escolar com alunos devidamente matriculados lançando uma série superior caso o mesmo seja aprovado ou mantendo a série atual caso seja retido/reprovado;

1.3. O software deverá permitir alterar o curso, série e turno pretendido ao aluno previamente adicionado à lista de espera escolar, caso haja necessidade;

1.4. O software deverá apresentar de forma visual quadro de alunos da lista de espera escolar, mostrando informações como curso, série e turno pretendido, aluno novo ou rematrícula, ordem da lista de espera, possibilitando filtrar por curso, série, turno ou nome do aluno;

1.5. O software deverá apresentar de forma visual quadro limite de vagas por série e turno da unidade escolar e geral, quadro alunos matriculados por série e turno da unidade escolar e geral, quadro vagas disponíveis por série e turno da unidade escolar e geral, datas de início e término das rematrículas e novas matrículas;

1.6. O aluno ao ser matriculado deixará o quadro da lista de espera para alunos matriculados;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.2. Lista de Espera - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e pretensão de matrícula de alunos por curso, série e turno, quadro limite de vagas, matrículas efetuadas e matrículas disponíveis.

4. MÓDULO DE TRANSPORTE ESCOLAR

Este módulo deverá auxiliar o gerenciamento de dados como alunos, rotas, motoristas, monitores e veículos, de modo que as informações instantaneamente sejam acompanhadas, para o melhor processo:
1.7. O software deverá permitir o cadastro de rotas: devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da rota, trajeto e veículo;

1.8. O software deverá permitir o cadastro de veículos: devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: placa, marca, modelo, motorista, monitor, ano de fabricação, órgão responsável, tipo de transporte escolar, capacidade total;

1.9. O software deverá permitir o cadastro de tipos de transporte escolar (ônibus, micro-ônibus, van, etc.): devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do tipo de transporte;

1.10. O software deverá permitir o cadastro de motoristas, vide cadastro de servidor público item 1.1;

1.11. O software deverá permitir o cadastro de monitores, vide cadastro de servidor público item 1.1;

1.12. O software deverá permitir informar os alunos usuários do transporte escolar (distância e rota), vide cadastro de alunos item 2.3; 

EMISSÃO DE RELATÓRIOS
Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.13. Controle de Transporte Escolar – Controle do fluxo no uso transporte emitindo relatório por rota e turma da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando os dados da unidade escolar, alunos beneficiários, endereço, situação de matrícula, distância percorrida, turma, rota, trajeto, motorista, monitor, veículo e responsável pelo aluno;

1.14. Relação de Alunos Usuários do Transporte Escolar - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, tipo da necessidade especial, dados da matrícula, rematrícula ou não, resultado final.

5. MÓDULO DO BOLSA FAMÍLIA

Este módulo deverá auxiliar o gerenciamento de dados de Frequência Escolar dos alunos beneficiários do Programa Bolsa Família, permitindo agilidade na coleta de dados e informação da plataforma do Governo Federal (Sistema Presença):
1.1. O software deverá permitir informar os beneficiários do Programa Bolsa Família e Código NIS, vide cadastro de alunos; 

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.1. Relação de Alunos beneficiados pelo Bolsa Família - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, número NIS, dados da matrícula, rematrícula ou não;

1.2. Controle de Frequência Mensal - Deverá apresentar nome da Unidade Escolar, dados da turma, número de chamada, nome do aluno, total de dias letivos, faltas e percentagem de presença obtida por mês.

6. MÓDULO DE CADASTRO E CONFIGURAÇÕES BÁSICAS

Este módulo deverá auxiliar o cadastro e configurações básicas de informações necessárias para o melhor uso do software, de forma que as unidades escolares e Secretaria de Educação possam ser atendidas dentro de sua forma de trabalho:
1.3. O software deverá possuir método de “chat online”, para comunicação com equipe de suporte técnico;

1.4. O software deverá possuir método de atualização automática de versão;

1.5. O software deverá permitir o cadastro de usuários, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome, login, senha, situação (ativo ou inativo), data da inatividade e configurações de usuário.  

1.6. O software deverá permitir cadastro de perfis de acesso, definindo o que cada perfil possa fazer (incluir, alterar, excluir, consultar ou emitir relatórios) de cada funcionalidade do software. Uma vez vinculado o perfil ao usuário, usuário às unidades escolares, o mesmo somente poderá utilizar dos recursos que lhe for de direito atribuído pelo perfil, garantindo assim a segurança na manipulação dos dados.

1.7. O software deverá permitir o usuário logado alterar sua própria senha quando julgar conveniente;

1.8. O software deverá permitir o cadastro do calendário escolar com a respectiva data inicial e final para a situação de rematrícula e novas matrículas, devendo a configuração ser feita por unidade escolar;

1.9. O software deverá possuir tabela de cadastro de cidades e seus respectivos códigos conforme disponibilizado pelo IBGE;

1.10. O software deverá possuir tabela de cadastro de estados e seus respectivos códigos conforme disponibilizado pelo IBGE;

1.11. O software deverá possuir tabela de cadastro de países e seus respectivos códigos conforme disponibilizado pelo IBGE;

1.12. O software deverá permitir o cadastro de cargos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do cargo;

1.13. O software deverá permitir o cadastro de feriados, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do feriado, data;

1.14. O software deverá permitir o cadastro de cartório, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos, razão social, nome fantasia, CNPJ, inscrição estadual, CNAE, endereço, CEP, cidade, estado, telefone, e-mail, site, responsável;

1.15. O software deverá permitir o cadastro de disciplinas, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da disciplina, sequência de uso nos relatórios, eixo da matriz curricular e situação (ativo ou inativo);

1.16. O software deverá permitir o cadastro das oficinas curriculares para ensino integral, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da oficina, sequência de uso nos relatórios, eixo da matriz e situação (ativo ou inativo);

1.17. O software deverá permitir o cadastro de modalidades da oficina curricular, devendo ser possível preencher o nome da modalidade vinculada à oficina;

1.18. O software deverá permitir o cadastro de eixo da matriz curricular, devendo ser possível preencher o nome do eixo vinculado à disciplina e/ou oficina;

1.19. O software deverá permitir o cadastro dos períodos, devendo ser possível preencher o nome e sequência dos períodos (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4, exame, recuperação Paralelo, média semestral e média final);

1.20. O software deverá permitir o informar a data de início e término de cada período letivo;

1.21. O software deverá permitir o cadastro do curso, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do curso, tipo (regular, seriado ou infantil) e grau (ensino fundamental ou ensino médio);

1.22. O software deverá permitir o cadastro das séries aceitando configurações distintas por ano letivo, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da série, sequência, carga horária, dias letivos, períodos letivos e tipo de recuperação (paralelo, bimestral, semestral e anual);

1.23. O software deverá permitir o cadastro das salas de aula (classes);

1.24. O software deverá permitir o cadastro de turmas, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da turma, classe, turno (matutino, vespertino, noturno e integral), limite de alunos e código INEP;

1.25. O software deverá permitir configurar que a forma de avaliação do ensino infantil e avaliação em ciclo sejam através do relatório de desenvolvimento do aluno, aceitando que o relatório seja bimestral, semestral ou anual;

1.26. O software deverá permitir configurar que a forma de avaliação do ensino infantil e avaliação em ciclo sejam através da expectativa de aprendizagem, permitindo que a ficha de expectativa seja individual por disciplina ou não;

1.27. O software deverá permitir fazer a lotação de professores, disciplinas e carga horária da turma;

1.28. O software deverá permitir o cadastro das expectativas, vinculado às séries e às disciplinas, para o uso da avaliação em ciclo, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: texto da expectativa, sequência e situação (ativa ou inativa);

1.29. O software deverá permitir o cadastro dos conceitos das expectativas, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do conceito, abreviação, sequência, valor mínimo e valor máximo;

1.30. O software deverá permitir o cadastro dos tipos de avaliações, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da avaliação, abreviação e situação (ativa ou inativa);

1.31. O software deverá permitir o cadastro de hipóteses, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da hipótese, abreviação, sequência e situação (ativa ou inativa).

7. MÓDULO   SUPERVISÃO

Este módulo deverá permitir ao supervisor escolar selecionar as turmas o qual é de responsabilidade, e assim realizar o registro dos dias letivos baseados no calendário escolar e acompanhamento em tempo real dos trabalhos realizados pelo professor, tais como registro de conteúdos, frequência, notas, expectativas de aprendizagem, relatório de desenvolvimento e fechamento do diário escolar:
1.1. O software deverá permitir acesso ao módulo supervisor para servidores públicos previamente cadastrados, portadores do login e senha, lotados nas unidades escolares e atribuídos do respectivo cargo/função;

1.2. O software deverá permitir ao supervisor realizar a configuração por série, turma, disciplina ou períodos da data limite para entrega do diário eletrônico pelo professor;

1.3. O software deverá ficar disponível em modo consulta para o professor após a expiração da data limite de entrega o diário, como previamente configurada pelo supervisor;

1.4. O software deverá permitir que o supervisor possa reabrir o diário do professor, caso julgue necessário;

1.5. O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento da grade de horários, especificando o curso, série e turma, período e data de início e término, disciplina, tempo (1º tempo, 2º tempo, 3º tempo, 4º tempo e 5º tempo) e dia da semana;
1.6. O software deverá permitir ao supervisor realizar alteração na grade de horários, registrando os novos dias letivos, caso o professor já tenha lançados conteúdos, notas e faltas os mesmos deverão ser reaproveitados;
1.7. O software deverá gerar um registro de log das alterações da grade de horários informando as modificações realizadas da grade antiga e nova;
1.8. O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento avulso de dias letivos no período por série, turma ou disciplina em casos de reposição, sábado letivo, etc;
1.9. O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento de dias letivos não trabalhados no período por série, turma ou disciplina em casos de greve, luto, falta de professor, etc;
1.10. O software deverá permitir ao supervisor realizar remoção de dias letivos, caso julgue necessário;
1.11. O software deverá permitir ao supervisor acesso as datas de início e término dos períodos, possibilitando alteração caso julgue necessário;
1.12. O software deverá informar os feriados existentes em cada período letivo;
1.13. O software deverá permitir ao supervisor filtro da unidade escolar, curso, série, turma, disciplina e período ao qual deseja realizar os trabalhos;
1.14. O software deverá informar ao supervisor as séries, turmas, disciplinas e períodos abertos e encerrados;
1.15. O software deverá informar ao supervisor o total de aulas dadas e previstas na turma por disciplina e período;

1.16. O software deverá permitir que o supervisor faça o acompanhamento em tempo real de todos os lançamentos realizados pelo professor como conteúdos, notas, atividades avaliativas trabalhadas pelos professores, faltas, relatório de desenvolvimento do aluno e ficha de expectativa;

1.17. Todo processo de matrícula e/ou operação e suas respectivas datas (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos) deverá ser apresentado ao supervisor em tempo real;

1.18. O software deverá apresentar ao professor a média e resultado final do aluno, através de cálculo automático das notas, faltas, relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.1. Canhoto de Notas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados da turma número de chamada, disciplina, notas e faltas do bimestre, assinatura do professor;

1.2. Notas Parciais - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados da turma, dados da matrícula, número de chamada, disciplina, tipos das atividades avaliativas, datas avaliativas, notas do bimestre, assinatura do professor;

1.3. Dário de Conteúdo - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados da turma, disciplina, bimestre, texto do conteúdo, data do conteúdo, quantidade de aulas previstas e aulas dadas, assinatura do professor e supervisor; 

1.4. Diário de Frequência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados da matrícula, dados da turma, disciplina, bimestre, dias letivos do bimestre, faltas dia-a-dia e somatória, assinatura do professor;

1.5. Capa do Diário de Classe - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados do ano letivo, curso, série, turma, turno, disciplina e assinatura do professor;

1.6. Aulas Previstas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados da turma, disciplina, quantidade de aulas previstas e aulas dadas por bimestre e geral, assinatura do professor;

1.7. Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário, supervisor e diretor;

1.8. Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento, disciplinas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário, supervisor e diretor.

8. MÓDULO PROFESSOR

Este módulo deverá ser na plataforma web, permitir ao professor acessar exclusivamente ao seu diário escolar, receber os dias letivos de acordo o calendário escolar estipulado pela Supervisão e realizar o registro de conteúdos, frequência, notas, expectativas de aprendizagem, relatório de desenvolvimento e fechamento do diário escolar:
1.1. O software deverá permitir acesso ao módulo professor para servidores públicos previamente cadastrados e portadores do login e senha, lotados nas unidades escolares, turmas, disciplinas e atribuídos do respectivo cargo/função;

1.2. O software deverá permitir ao professor visualizar e realizar os lançamentos de conteúdos, notas parciais obtendo a somatória automaticamente da nota final, tipos de atividades avaliativas trabalhadas, faltas dia-a-dia e somatória geral do período, relatório de desenvolvimento do aluno, ficha de expectativa, replicar o conteúdo aplicado em uma turma para outra, nas datas letivas estabelecidas pela supervisão;

1.3. O software deverá ficar disponível em modo consulta para o professor após a expiração da data limite de entrega o diário, como previamente configurada pelo supervisor;

1.4. O software deverá permitir ao professor visualizar as datas de início e término dos períodos;

1.5. O software deverá informar os feriados existentes em cada período letivo;

1.6. O software deverá permitir ao professor filtro da unidade escolar, curso, série, turma, disciplina e período ao qual deseja realizar os trabalhos;

1.7. O software deverá informar ao professor as séries, turmas, disciplinas e períodos abertos e encerrados;

1.8. O software deverá informar ao professor o total de aulas dadas e previstas na turma por disciplina e período;

1.9. Todo processo de matrícula e/ou operação e suas respectivas datas (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos) deverá ser apresentado ao professor em tempo real;

1.10. O software deverá apresentar ao professor a média e resultado final do aluno, através de cálculo automático das notas, faltas, relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.11. Canhoto de Notas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dado professor, dados da turma número de chamada, disciplina, notas e faltas do bimestre, assinatura do professor;

1.12. Notas Parciais - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dado professor, dados da turma, dados da matrícula, número de chamada, disciplina, tipos das atividades avaliativas, datas avaliativas, notas do bimestre, assinatura do professor;

1.13. Dário de Conteúdo - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dado professor, dados da turma, disciplina, bimestre, texto do conteúdo, data do conteúdo, quantidade de aulas previstas e aulas dadas, assinatura do professor e supervisor; 

1.14. Diário de Frequência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da matrícula, dados da turma, disciplina, bimestre, dias letivos do bimestre, faltas dia-a-dia e somatória, assinatura do professor;

1.15. Capa do Diário de Classe - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dado professor, dados do ano letivo, curso, série, turma, turno, disciplina e assinatura do professor;

8.1. Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário, supervisor e diretor;

8.2. Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento, disciplinas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário, supervisor e diretor.

9. MÓDULO DE ORIENTAÇÃO ESCOLAR

Este módulo deverá permitir ao orientador escolar realizar o acompanhamento de informações cadastrais dos alunos além de registrar os dados pertinentes à vida escolar e social, e ocorrências quando necessárias:

1.16. O software deverá permitir efetuar o cadastro de ocorrência de alunos;

1.17. O software deverá permitir efetuar o cadastro dos assuntos de reuniões;

1.18. O software deverá permitir que a orientação escolar tenha acesso aos dados cadastrais dos alunos realizados pela secretaria escolar, (nome do aluno, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor), carregar foto do aluno de um arquivo de imagem, código do INEP,  código do NIS, cor ou raça,  se é portador e tipo de necessidades especiais, se é beneficiário do bolsa família, se é beneficiário do transporte escolar, especificando distância e rota, religião,  condutas típicas, nome do pai, mãe e responsável, local de trabalho do aluno, pai e mãe, permitir inserção de quantidade ilimitada de endereços para os alunos, pais e responsáveis, inserir login, senha e e-mail para uso no Web Aluno, informar se o aluno está no ativo ou passivo escolar e também deverá ter um campo para observações;

1.19. O software deverá permitir que a orientação escolar complemente o cadastro dos alunos previamente cadastrados e matriculados devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: ficha médica (tipo sanguíneo, doença crônica, transtorno de desenvolvimento, utilização de remédios controlados e outros, plano de saúde, hospital de preferência), ficha social (com que o aluno reside, renda familiar, casa própria ou alugada, quantidade de irmãos), ficha escolar (a família participa das reuniões, a família apoia os estudos, algum irmão estuda na escola, repetente de ano letivo e motivo,  disciplina que apresenta dificuldade);

1.20. O software deverá permitir que a orientação escolar realize lançamentos de ocorrências aos alunos devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da ocorrência previamente cadastrada, campo texto para descrição do ocorrido, data da operação, data de início e término (caso de atestado médico ou outros), registro de usuário, registro da escola, registro de matrícula (curso, série e turma);

1.21. A orientação escolar deverá ter acesso de consulta ao gráfico de notas e faltas dos alunos;

1.22. A orientação escolar deverá ter acesso de consulta ao histórico escolar dos alunos;

1.23. A orientação escolar deverá ter acesso a quadro de alunos, de forma visual que mostre instantaneamente a situação da matrícula dos alunos (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos), curso, série e turma, com possibilidade de filtrar por nome de aluno, curso, série ou turma;

1.24. O software deverá permitir visualizar o histórico das operações realizadas com o aluno como matrícula, remanejamento com turma origem e destino, reclassificação com série origem e destino, transferência e importação com escola origem e destino, desistência, matrícula cancelada, falecimento, eventuais cancelamentos de operações, data da operação e registro de usuário;

1.25. O sistema deverá possuir acesso interno ao chat online, para comunicação com equipe de suporte técnico;

1.26. O sistema deverá possuir método de atualização automática de versão;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.27. Ficha de Anamnese do Aluno – Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados escolares, dados socioeconômicos, ficha médica, ocorrências, dados do responsável;

1.28. Relação de Ocorrências do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, dados das ocorrências.

10. MÓDULO BIBLIOTECA ESCOLAR

Este módulo deverá auxiliar o controle de cadastro dos acervos, empréstimos e devoluções de livros aos alunos, de forma que gerencie melhor os processos internos:
1.1. O software deverá permitir efetuar o cadastro de autores;

1.2. O software deverá permitir efetuar o cadastro do tipo da obra (livro, revista, jornal, etc);

O software deverá permitir efetuar o cadastro da editora;

1.3. O software deverá permitir efetuar o cadastro de acervo, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: data do cadastro, título do livro, tipo da obra (livro, revista, jornal, etc.), editora, ano publicação, edição, volume, ISBN, autor(es), número de página, assunto, quantidade de exemplares, quantidade de empréstimos realizados;

1.4. O software deverá permitir que o cadastro de autor, tipo da obra, editora e acervo sejam únicos, de forma que as unidades escolares gerem individualmente a quantidade de exemplares disponíveis;

1.5. O software deverá permitir realizar empréstimos de acervos a alunos e servidores, devendo ser possível informar os seguintes dados: data do empréstimo, data prevista para devolução, dados do acervo e o registro de usuário;

1.6. O software deverá permitir realizar a devolução dos acervos, devendo ser possível visualizar os dados do empréstimo, e lançando a data da devolução e registro do usuário;

1.7. O software deverá realizar reserva de acervo aos alunos e servidores, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: data, dados do acervo e o registro de usuário;

1.8. O software deverá permitir consultar o histórico completo dos empréstimos e reservas por acervo, alunos e servidores de forma individual ou geral, com situação pendente e/ou devolvido, devolvidos no prazo e fora do prazo, possuindo contadores de registros automáticos;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.9. Relação de Acervo - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do acervo, quantidade de exemplares;

1.10. Relação de Empréstimo – Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do aluno ou servidor, dados da matrícula, dados do acervo, quantidade de exemplares, dados do empréstimo e devolução, situação entregue e/ou pendente;

1.11. Relação de Livros mais emprestados - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do acervo, quantidade de empréstimos realizados;

1.12. Reserva de Livros - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do aluno ou servidor, dados do acervo, número de ordem da reserva.

11. MÓDULO DO ALUNO

Este módulo deverá possibilitar aos alunos e responsáveis numa plataforma web o acompanhamento escolar.

VISÃO DO ALUNO

1.1. O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;

1.2. O software deverá permitir acesso via internet, usando navegadores ao módulo para os alunos previamente cadastrados, matriculados e portadores do login e senha;

1.3. O software deverá apresentar todo o conteúdo de dados apenas no modo consulta;

1.4. O software deverá de forma automática preencher os dados do aluno, unidade escolar e matrícula;

1.5. O software deverá apresentar o boletim com as respectivas notas, faltas, disciplinas e resultado final;

1.6. O software deverá apresentar as datas e tipo das atividades avaliativas realizadas pelos professores em cada disciplina e período;

1.7. O software deverá apresentar as faltas do dia realizadas pelos professores em cada disciplina e período, de forma a saber se o aluno está presente em sala;

1.8. O software deverá apresentar o registro de ocorrências realizado pela orientação escolar, vide item 9.5;

1.9. O software deverá apresentar o relatório de desenvolvimento registrado pelo professor;

1.10. O software deverá apresentar a expectativa de aprendizagem registrada pelo professor;

1.11. O software deverá apresentar o nome dos professores de cada disciplina;

1.12. O software deverá apresentar a grade de horário semanal;

VISÃO DO RESPONSÁVEL

1.1. O software deverá atender a todos os itens do Módulo Aluno numa plataforma de Visão do Responsável;

1.2. O software deverá permitir acesso ao módulo para os responsáveis previamente cadastrados e vinculados aos alunos e portadores do login e senha;

EMISSÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios deverão no mínimo possuir as informações listadas abaixo, ficando o layout a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da implantação. Para geração dos relatórios o software deverá apresentar filtros (unidade escolar, ano letivo, aluno, servidor público, curso, série, turma, disciplina, período, etc.) respeitando a característica de cada relatório, de forma que haja uma flexibilização na emissão.

1.3. Boletim Escolar - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais de cada disciplina, resultado final;

1.4. Datas Avaliativas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, datas avaliativas e tipo de cada disciplina com as respectivas notas;

1.5. Faltas do Dia - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, faltas do dia de cada disciplina e período;

1.6. Ocorrência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, ocorrências disciplina e período;

1.7. Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento;

1.15. Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas;

1.16. Grade de Horário – Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas.

12. MÓDULO MERENDA ESCOLAR

Este módulo deverá possibilitar o controle a Secretaria de Educação na compra de merenda escolar e acompanhamento nutricional de cardápios:

1.3. O software deverá permitir efetuar o cadastro dos alimentos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do produto, tipo da embalagem, quantidade por embalagem, unidade de medida, unidade de compra, preço por embalagem, calorias, proteínas, lipídios, carboidratos, fibras, cálcio, colesterol, umidade e cinzas;

1.4. O software deverá permitir efetuar o cadastro dos pratos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do prato, resumo do prato, adicionar os alimentos e previamente cadastrados, adicionar quantidade por alimento, gerar dados nutricionais por alimento e do prato, gerar valor de custo por alimento e do prato;

1.5. O software deverá permitir efetuar o cadastro do cardápio, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do cardápio, resumo do cardápio, adicionar o prato previamente cadastrado ao dia da semana, informar resumo do prato ao dia da semana, gerar dados nutricionais por prato e cardápio, gerar valor de custo por prato e cardápio;

1.6. O software deverá permitir vincular o cardápio previamente cadastrado às unidades escolares;

1.7. O software deverá apresentar o quadro de alunos por unidade escolar;

1.8. O software deverá permitir realizar pedido de compra, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: data da compra, previsão de dias do estoque, unidades escolares, alimentos, quantidade, valor unitário de custo e total do alimento, valor total da compra.

CAPÍTULO X -  DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA–NA HABILITAÇÃO TÉCNICA, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

1. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, com firma reconhecida, comprovando experiência direta da licitante no fornecimento de software de gestão escolar abrangendo serviços de implantação, capacitação, manutenção, migração de dados e atualizações permanentes, em empresas públicas, sendo que o atestado deverá mencionar os softwares ofertados e que seja compatível com o sistema solicitado.

CAPÍTULO XI -  DA COMISSÃO E CONVOCAÇÃO PARA TESTE DE CONFORMIDADE

1. A Secretaria Municipal de Educação formará comissão para avaliar o teste de conformidade das características mínimas obrigatórias do software;

2. A comissão será formada por servidores da área técnica da Secretaria Municipal de Educação;

3. O processo licitatório será interrompido após ser conhecida a proposta de menor valor das empresas habilitadas na documentação técnica;

4. A licitante habilitada com o menor valor será convocada para apresentar o software para a comissão de teste de conformidade, em local e data a ser definida pela Secretaria Municipal de Educação;

5. Para a realização do teste será necessário o comparecimento em local indicado pela administração de representantes da licitante, com todos os módulos do software instalados em um ou mais computadores da licitante, para que possa demonstrar se o software ofertado atende as especificações mínimas obrigatórias exigidas pela administração;

6. O não comparecimento da licitante na data e hora indicada pela administração, automaticamente acarretará na desclassificação da licitante; 

7. Qualquer outra empresa licitante poderá comparecer ao teste de conformidade, no número máximo de 02 (dois) integrantes por empresa, onde poderão filmar fotografar e assistir à apresentação sem interferir no andamento dos trabalhos;

8. Será obrigatório o atendimento de 100% dos itens das especificações mínimas obrigatórias;

9. Uma vez a licitante não atendendo as especificações mínimas ou não comparecendo no local e horário indicado, sua proposta será recusada e será chamado as licitantes habilitadas com os menores valores subsequentes, até se chegar a licitante que consiga atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação ou a prejudicarão do processo licitatório.

CAPÍTULO XII -  DA CONDUÇÃO DO TESTE DE CONFORMIDADE E MODELO DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO
Para condução do teste de conformidade a comissão reunir-se-á no local previamente indicado pela administração e a comissão passará a solicitar que a licitante demonstre individualmente cada uma das especificações obrigatórias.

De acordo com o resultado da apresentação de cada item a comissão preencherá o formulário abaixo:

(SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO)

	Item
	Descrição da característica obrigatória

1. Módulo Controle Administrativo:

Este módulo deverá contemplar a Gestão Básica de RH (Recursos Humanos) atendendo no mínimo os requisitos de cadastros de funcionários, funções e vínculos, e área Pedagógica quanto aos dados estatísticos minuciosos obtidos por unidade escolar ou da rede municipal de ensino. Possibilitando a gestão administrativa e pedagógica informações sob o quadro de escola, alunos e servidores públicos municipal.
	Sim
	Não

	1.1. 
	O software deverá permitir o cadastro dos servidores públicos municipal, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, endereço, e-mail, se é portador e tipo de necessidades especiais, filiação, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor, número da CNH, categoria e validade, número do título de eleitor, zona e seção, número da CTPS, número da carteira de reservista e número do passaporte), número do PIS e número do NIS, informações de posse (número do registro, livro, página e data de admissão), escolaridade (graduação, pós-graduação e cursos de formação), número do CBO, informações salariais (nível salarial, referência, piso salarial, salário e classe), lotação (cargo, função e local de trabalho) e anos, turmas e disciplinas quando professor;
	
	

	1.1. 
	Cada servidor público deverá ter cadastro único, o mesmo podendo ser lotado em diversas unidades escolares ou departamentos da secretaria de educação, atribuído pelo cargo e função;
	
	

	1.2. 
	O software deverá permitir a geração de login e senha para acesso do módulo professor e supervisor;
	
	

	1.3. 
	O software deverá conter recurso de envio automático de login e senha do Diário Eletrônico para o e-mail cadastrado dos professores e supervisores;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	1.4. 
	A área administrativa e pedagógica deverá ter acesso aos relatórios de cada módulo do software, atendendo o filtro de emissão por unidade escolar ou rede municipal de ensino, respeitando as características de cada relatório;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

2. Módulo Secretaria Escolar

Este módulo deverá contemplar a rotina de trabalho de uma secretaria escolar e/ou setor de escrituração e documentação da Secretaria Municipal de Educação. Possibilitando a gestão pedagógica e acadêmica das Unidades Escolares para o Ensino Infantil, Fundamental, Regular, EJA (Educação de Jovens e Adultos), Turmas Multisseriadas e Classes de Aceleração, de forma que toda documentação do aluno e unidade de ensino seja gerenciada.
	Sim
	Não

	1.5. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro das unidades escolares, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da escola, endereço, telefone, cidade, estado, CEP, CNPJ, data da criação, decretos, código INEP, dados cadastrais do diretor(a), vice diretor(a), secretário(a) e auxiliar de secretaria,  opção para brasão 1, opção para brasão 2, horário de início e término de aulas nos turnos (matutino, vespertino e noturno), texto do cabeçalho para uso nos relatórios e carimbo da escola;


	
	

	1.6. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro dos alunos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do aluno, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor), carregar foto do aluno de um arquivo de imagem, código do INEP, código do NIS, código Cartão SUS, cor ou raça, se é portador e tipo de necessidades especiais, se é beneficiário do bolsa família, se é beneficiário do transporte escolar, especificando distância, tipo e rota, religião,  condutas típicas, nome do pai mãe e responsável, local de trabalho do aluno, pai e mãe, permitir inserção de quantidade ilimitada de endereços para os alunos, pais e responsáveis, inserir login, senha e e-mail para uso no Web Aluno, informar se o aluno está no ativo ou passivo escolar e também deverá ter um campo para observações.
	
	

	1.7. 
	Cada aluno deverá ter cadastro único, independente de quantas unidades escolares o mesmo tiver registro de matrícula;
	
	

	1.8. 
	O software deverá permitir relacionar a entrega dos documentos do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc.), data e hora, pessoa responsável pela entrega e recebimento, campo para observação;
	
	

	1.9. 
	O software deverá permitir anexar imagem dos documentos do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc.) e imagem;
	
	

	1.10. 
	O software deverá permitir o cadastro dos responsáveis pelos alunos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, endereço, e-mail, filiação, documentos (CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor) e número do NIS;
	
	

	1.11. 
	Cada responsável deverá ter cadastro único, independente do número de alunos que o mesmo representa e independente de quantas unidades escolares os mesmos têm registros de matrícula;
	
	

	1.12. 
	Para o processo de matrícula ou rematrícula escolar, o software deverá permitir inserir os alunos previamente cadastrados com a respectiva data de matrícula no curso, ano e turma pretendido;
	
	

	1.13. 
	O software deverá organizar automaticamente a lista de chamada, em ordem alfabética, respeitando a data de matrícula inicial e por ordem numérica nas matrículas posteriores; 
	
	

	1.14. 
	No processo de matrícula o software deverá apresentar quadro de alunos matriculados, com possibilidade de filtrar por nome do aluno, curso, ano ou turma;
	
	

	1.15. 
	No processo de matrícula o software deverá permitir atribuir aos alunos situações de casos especiais, como por exemplo, dependências, dispensados, não optantes ou disciplinas facultativas.
	
	

	1.16. 
	No processo de matrícula o software deverá permitir atribuir aos alunos modalidades das oficinas curriculares optantes pelo mesmo;
	
	

	1.17. 
	O software deverá permitir fazer remanejamento de alunos de uma turma para outra da mesma escola, levando automaticamente todos seus lançamentos de notas, faltas, conteúdo do relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa e lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data do remanejamento e o registro do usuário;
	
	

	1.18. 
	O software deverá permitir fazer reclassificação de alunos de um ano para outra na mesma escola, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data da reclassificação e o registro do usuário;
	
	

	1.19. 
	O software deverá permitir fazer transferência direta para a escola destino e importação de alunos de uma escola para outra, que usa o mesmo sistema de forma on-line, através da geração de uma chave de acesso que acompanhará a declaração do aluno, e levando automaticamente todos seus dados cadastrais, histórico escolar, lançamentos de notas, faltas, conteúdo do relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data da transferência e o registro do usuário, 
	
	

	1.20. 
	Para transferência de alunos para escola fora da mesma rede, o software deverá permitir a inserção do nome da escola destino e emitir os documentos de transferência, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, a data da transferência e o registro do usuário;
	
	

	1.21. 
	O software deverá permitir lançar a desistência e cancelamento de matrículas, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data de desistência ou cancelamento e o registro do usuário;
	
	

	1.22. 
	O software deverá permitir lançar falecimento de aluno, lançando no cadastro do aluno o evento, data da operação, data do falecimento e o registro do usuário;
	
	

	1.23. 
	O software deverá permitir cancelar as operações realizadas (matrícula, remanejamento, reclassificação, transferência, desistência, matrícula cancelada e falecimento), lançando no cadastro do aluno o evento realizado, a data da operação e o registro do usuário;
	
	

	1.24. 
	O software deverá permitir visualizar o histórico das operações realizadas com o aluno como matrícula, remanejamento com turma origem e destino, reclassificação com ano/série origem e destino, transferência e importação com escola origem e destino, desistência, matrícula cancelada, falecimento, eventuais cancelamentos de operações, data da operação e registro de usuário;
	
	

	1.25. 
	O software deverá apresentar quadro de alunos, de forma visual que mostre instantaneamente a situação da matrícula dos alunos (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos);
	
	

	1.26. 
	O software deverá permitir os lançamentos de notas, faltas e conceitos das expectativas pela secretaria escolar e também pela Semece;
	
	

	1.27. 
	O software deverá permitir configuração interna de fórmulas por ano para fins de cálculos de média final, de forma que calcule automaticamente notas e faltas lançadas nos períodos (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4, exame, recuperação, etc.), para fins de resultado final do aluno (Aprovado, Retido, Reprovado por Faltas, Progressão Continuada, Aprovado por Conselho, Não Frequentou, Não Optou,  etc.);
	
	

	1.28. 
	O software deverá atender nos seus devidos cálculos as diversas variações por disciplina, alunos em dependência, dispensado, não optante, não frequentou, facultativo, aprovado por conselho de professores, oficina curricular e pesos (notas de acordo aos bimestres que estão lançados);
	
	

	1.29. 
	 O software deverá atender nos seus devidos cálculos as diversas formas de avaliações existentes, para o Ensino Infantil, Regular e Seriado seja por ficha de expectativa (única ou por disciplina), relatório de desenvolvimento do aluno (bimestral, anual ou semestral), bimestres (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4), recuperação (paralelo continua ou, bimestral, semestral ou anual) e exame final se houver;
	
	

	1.30. 
	O software deverá permitir após o cálculo automático do resultado final dos alunos e conferência dos mesmos, realizar o encerramento do ano letivo;
	
	

	1.31. 
	 O software deverá de forma automática gerar o histórico escolar dos alunos matriculados ao realizar o encerramento do primeiro semestre (Ensino Seriado) e ano letivo escolar (Ensino Infantil, Regular e Seriado segundo semestre), com no mínimo os seguintes campos devidamente preenchidos: dados do aluno, dados da unidade escolar, ano letivo, dias letivos, carga horária, curso, ano, disciplinas e/ou oficinas curriculares, notas ou conceitos, e faltas;
	
	

	1.32. 
	O software deverá permitir o lançamento do histórico escolar dos alunos do passivo devidamente cadastrados na base de dados, devendo ser possível inserir no mínimo os seguintes campos: dados da unidade escolar por onde estudou, ano letivo, dias letivos, carga horária, curso, ano, disciplinas e/ou oficinas curriculares, notas ou conceitos, faltas e observação;
	
	

	1.33. 
	O software deverá permitir o lançamento de informações adicionais no histórico escolar dos alunos (do ativo e passivo), tais como, reordenamento do ensino fundamental de 9 anos, cursando, matrícula cancelada, retido,  reprovador por faltas, desistente, alteração da sequência das disciplinas e/ou oficinas curriculares, nome complementar da disciplina e eixo;
	
	

	1.34. 
	O software deverá de forma automática após o fechamento do ano letivo escolar, gerar novas turmas e lotações (turma, disciplina e professor), períodos (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4, exame final, recuperação, etc.) pertinentes ao ano, tipo de recuperação (paralelo continua ou, bimestral, semestral ou anual) e calendário escolar (datas de início e término de cada período) para o ano letivo escolar subsequente, informações essas podendo ser modificadas sem prejuízo ao ano letivo escolar anteriormente encerrado;
	
	

	1.35. 
	O software deverá permitir após o fechamento semestral do seriado e do ano letivo escolar, acessar a qualquer momento as informações do(s) semestre(s) e ano(s) letivo(s) encerrado(s) e atual;
	
	

	1.36. 
	 O software deverá permitir após o fechamento do primeiro semestre do Ensino Seriado, matricular alunos novos e os remanescentes do primeiro semestre, no semestre subsequente;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	1.37. 
	Relação de Login e Senha de Alunos - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno, endereço eletrônico para acesso, login e senha;
	
	

	1.38. 
	Relação de Login e Senha de Responsáveis - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados das matrículas dos alunos o qual é responsável, endereço eletrônico para acesso, login e senha;
	
	

	1.39. 
	Relação de Login e Senha de Professores - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados do servidor público, endereço eletrônico para acesso, login e senha;
	
	

	1.40. 
	Relação de Login e Senha de Supervisores - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados do servidor público, endereço eletrônico para acesso, login e senha;
	
	

	1.41. 
	Ficha de Matrícula do aluno – Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, campo de observação, campos de assinatura do pai, mãe ou responsável e a assinatura do diretor;
	
	

	1.42. 
	Declaração do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, campo para observação e assinatura do secretário e diretor. Deverá permitir que seja emitido para diversos fins, como por exemplo, para transferência, comprovante de matrícula, conclusão, bolsa família, estágio, turno de aula, pendência de disciplinas, etc.;
	
	

	1.43. 
	Histórico Escolar - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, assinatura do secretário e diretor, disciplinas e/ou oficinas curriculares, notas e/ou conceitos, faltas, carga horária, dias letivos, campo para observação, cursos, ano/série e escolas que o aluno estudou;
	
	

	1.44. 
	Requerimento de Transferência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, assinatura do secretário e diretor, e escola de destino pelo qual o aluno pretende se matricular;
	
	

	1.45. 
	Atestado de Vaga - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da pretensão de matrícula, assinatura do secretário e diretor;
	
	

	1.46. 
	Certificado de Conclusão - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, assinatura do secretário escolar, aluno e diretor e fundamentação legal;
	
	

	1.47. 
	Carteira Estudantil - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, foto, código de barras e validade;
	
	

	1.48. 
	Lista de Documentos – Deverá apresentar a relação de documentos entregues e pendentes do aluno, informando no mínimo os seguintes dados: tipo do documento (certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência, CPF, RG, Histórico Escolar, Foto 3x4, etc.), data e hora, pessoa responsável pela entrega e recebimento, campo para observação;
	
	

	1.49. 
	Documentos Digitalizados – Deverá permitir a imprimir ou salvar no formato PDF os documentos do aluno anexados;
	
	

	1.50. 
	Boletim Escolar - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas, cálculo da média, resultado final, carga horária, e dias letivos;
	
	

	1.51. 
	Ficha Individual - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas e/ou oficinas, modalidades, conceito das expectativas e legendas, cálculo da média final, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, carga horária e dias letivos proporcionais aos dias cursados quando aluno for transferido, campo para observação e assinatura do secretário escolar e diretor;
	
	

	1.52. 
	Relação de Matrícula - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e dados cadastrais de todos os alunos matriculados na unidade escolar;
	
	

	1.53. 
	 Espelho de Classe - Deverá apresentar nome da Unidade Escolar, dados da turma, número de chamada, nome do aluno, data e situação de matrícula dos alunos;
	
	

	1.54. 
	Ata Final - Deverá apresentar média final obtida nas disciplinas e/ou oficinas, conceito das expectativas e legendas, resultado final, carga horária, dias letivos, campo para observação e assinatura do secretário escolar e diretor;
	
	

	1.55. 
	Controle de Frequência Mensal - Deverá apresentar nome da Unidade Escolar, dados da turma, número de chamada, nomes dos alunos, o total e percentagem de faltas obtidas no mês;
	
	

	1.56. 
	Mapa de Notas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas e/ou oficinas, conceito das expectativas e legendas, cálculo da média final, resultado final, assinatura do secretário, supervisor e diretor;
	
	

	1.57. 
	Ficha do Conselho de Professores - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno, notas e faltas bimestrais e gerais das disciplinas e/ou oficinas, conceito das expectativas e legendas, campo de observação, assinatura do secretário escolar, supervisor, professores e diretor;
	
	

	1.58. 
	Relação de Alunos Portadores de Necessidades Especiais - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, tipo da necessidade especial, dados da matrícula, rematrícula ou não;
	
	

	1.59. 
	Relação de Alunos Casos Especiais - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno, casos especiais por disciplina;
	
	

	1.60. 
	Relação de Alunos por Modalidade - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados da matrícula do aluno e modalidades de escolha do aluno por oficina curricular;
	
	

	1.61. 
	Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, carga horária e dias letivos proporcionais aos dias cursados quando aluno for transferido, assinatura do professor, supervisor e diretor;
	
	

	1.62. 
	Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, carga horária e dias letivos proporcionais aos dias cursados quando aluno for transferido, assinatura do professor, supervisor e diretor;
	
	

	1.63. 
	Estatística Matrícula Inicial – Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, ano e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos;
	
	

	1.64. 
	Estatística Bimestral – Relatório para controle bimestral e final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, ano e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, quantitativo e percentual de aprovação e reprovação por disciplina e/ou oficina curricular;
	
	

	1.65. 
	Estatística por Disciplina – Relatório para controle final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, ano e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, apontando quantitativos de alunos aprovados, reprovados, não optaram, dispensados, dependentes, facultativos e aprovados via conselho de professores por disciplina e/ou oficina curricular;
	
	

	1.66. 
	Estatísticas Disciplinas Críticas – Relatório para controle bimestral e final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados de curso, ano e turma, apontando maior índice de reprovação  por disciplina;
	
	

	1.67. 
	Estatística Distorção Idade ano - Relatório para da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados de curso e ano/série, apontando o índice de defasagem de alunos matriculados com idade superior a ano prevista;
	
	

	1.68. 
	Estatística de Hipóteses - Relatório para controle bimestral e final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, ano e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, conceito e legenda da hipótese, quantitativo das hipóteses alcançadas;
	
	

	1.69. 
	Estatística Final - Relatório para controle final da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, curso, ano e turma, dados de alunos matriculados, admitidos após março, frequentes, transferidos, evadidos, remanejados, reclassificados, matrículas canceladas e falecidos, quantitativo e percentual de aprovação, reprovação e evasão;
	
	

	1.70. 
	Relação de Servidores - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais dos servidores e lotação;
	
	

	1.71. 
	Relação de Professores por Turma - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e as devidas turmas, disciplinas e/ou oficinas curriculares e carga horária da lotação, tendo por fator de agrupamento o professor e turma;
	
	

	1.72. 
	Relação de Supervisores por Turma - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e as devidas turmas da lotação do supervisor;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

3. Módulo Lista de Espera Escolar

Este módulo deverá contemplar os casos de matrícula e rematrícula da unidade escolar e rede municipal de ensino, bem como gerar o acompanhamento dos números de vagas disponíveis, quadro de alunos matriculados e da lista de espera escolar.
	Sim
	Não

	3.1. 
	O software deverá permitir inserir alunos previamente cadastrados à lista de espera escolar, devendo ser possível preencher o curso, ano e turno pretendido pelo aluno;
	
	

	3.2. 
	O software deverá de forma automática após o fechamento do primeiro semestre do seriado ou ano letivo escolar, gerar a lista de espera escolar com alunos devidamente matriculados lançando um ano/série superior caso o mesmo seja aprovado ou mantendo a ano/série atual caso seja retido/reprovado;
	
	

	3.3. 
	O software deverá permitir alterar o curso, ano e turno pretendido ao aluno previamente adicionado à lista de espera escolar, caso haja necessidade;
	
	

	3.4. 
	O software deverá apresentar de forma visual quadro de alunos da lista de espera escolar, mostrando informações como curso, ano e turno pretendido, aluno novo ou rematrícula, ordem da lista de espera, possibilitando filtrar por curso, ano, turno ou nome do aluno;
	
	

	3.5. 
	O software deverá apresentar de forma visual quadro limite de vagas por ano e turno da unidade escolar e geral, quadro alunos matriculados por série e turno da unidade escolar e geral, quadro vagas disponíveis por ano e turno da unidade escolar e geral, datas de início e término das rematrículas e novas matrículas;
	
	

	3.6. 
	O aluno ao ser matriculado deixará o quadro da lista de espera para alunos matriculados;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	3.7. 
	Lista de Espera - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar e pretensão de matrícula de alunos por curso, ano e turno, quadro limite de vagas, matrículas efetuadas e matrículas disponíveis;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

4. Módulo de Transporte Escolar

Este módulo deverá auxiliar o gerenciamento de dados como alunos, rotas, motoristas, monitores e veículos, de modo que as informações instantaneamente sejam acompanhadas, para o melhor processo.
	Sim
	Não

	4.1. 
	O software deverá permitir o cadastro de rotas escolares: devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da rota, trajeto e veículo;
	
	

	4.2. 
	O software deverá permitir o cadastro de veículos: devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: placa, marca, modelo, motorista, monitor, ano de fabricação, órgão responsável, tipo de transporte escolar, capacidade total;
	
	

	4.3. 
	O software deverá permitir o cadastro de tipos de transporte escolar (ônibus, micro-ônibus, van, etc.): devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do tipo de transporte escolar ou não;
	
	

	4.4. 
	O software deverá permitir o cadastro de motoristas, vide cadastro de servidor público item 1.1 e também da empresa terceirizado para o transporte escolar;
	
	

	4.5. 
	O software deverá permitir o cadastro de monitores, vide cadastro de servidor público item 1.1 e também da empresa terceirizado para o transporte escolar;
	
	

	4.6. 
	O software deverá permitir informar os alunos usuários do transporte escolar (distância e rota), vide cadastro de alunos item 2.3; 
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	4.7. 
	Controle de Transporte Escolar – Controle do fluxo no uso transporte emitindo relatório por rota e turma da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando os dados da unidade escolar, alunos beneficiários, endereço, situação de matrícula, distância percorrida, turma, rota, trajeto, motorista, monitor, veículo e responsável pelo aluno;
	
	

	4.8. 
	Relação de Alunos Usuários do Transporte Escolar - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, tipo da necessidade especial, dados da matrícula, rematrícula ou não, resultado final;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

5. Módulo do Bolsa Família

Este módulo deverá auxiliar o gerenciamento de dados de Frequência Escolar dos alunos beneficiários do Programa Bolsa Família, permitindo agilidade na coleta de dados e informação da plataforma do Governo Federal (Sistema Presença).
	Sim
	Não

	5.1. 
	O software deverá permitir informar os beneficiários do Programa Bolsa Família e Código NIS, vide cadastro de alunos;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	5.2. 
	Relação de Alunos beneficiados pelo Bolsa Família - Controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, número NIS, dados da matrícula, rematrícula ou não;
	
	

	5.3. 
	Controle de Frequência Mensal - Deverá apresentar nome da Unidade Escolar, dados da turma, número de chamada, nome do aluno, total de dias letivos, faltas e percentagem de presença obtida por mês;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

6. Módulo de Cadastro e Configurações Básicas

Este módulo deverá auxiliar o cadastro e configurações básicas de informações necessárias para o melhor uso do software, de forma que as unidades escolares e Secretaria de Educação possam ser atendidas dentro de sua forma de trabalho.
	Sim
	Não

	6.1. 
	O software deverá possuir método de “chat online”, para comunicação com equipe de suporte técnico;
	
	

	6.2. 
	O software deverá possuir método de atualização automática de versão;
	
	

	6.3. 
	O software deverá permitir o cadastro de usuários, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome, login, senha, situação (ativo ou inativo), data da inatividade e configurações de usuário. 
	
	

	6.4. 
	O software deverá permitir cadastro de perfis de acesso, definindo o que cada perfil possa fazer (incluir, alterar, excluir, consultar ou emitir relatórios) de cada funcionalidade do software. Uma vez vinculado o perfil ao usuário, usuário às unidades escolares, o mesmo somente poderá utilizar dos recursos que lhe for de direito atribuído pelo perfil, garantindo assim a segurança na manipulação dos dados.
	
	

	6.5. 
	O software deverá permitir o usuário logado alterar sua própria senha quando julgar conveniente;
	
	

	6.6. 
	O software deverá permitir o cadastro do calendário escolar com a respectiva data inicial e final para a situação de rematrícula e novas matrículas, devendo a configuração ser feita por unidade escolar;
	
	

	6.7. 
	O software deverá possuir tabela de cadastro de cidades e seus respectivos códigos conforme disponibilizado pelo IBGE;
	
	

	6.8. 
	O software deverá possuir tabela de cadastro de estados e seus respectivos códigos conforme disponibilizado pelo IBGE;
	
	

	6.9. 
	O software deverá possuir tabela de cadastro de países e seus respectivos códigos conforme disponibilizado pelo IBGE;
	
	

	6.10. 
	O software deverá permitir o cadastro de cargos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do cargo;
	
	

	6.11. 
	O software deverá permitir o cadastro de feriados, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do feriado, data;
	
	

	6.12. 
	O software deverá permitir o cadastro de cartório, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos, razão social, nome fantasia, CNPJ, inscrição estadual, CNAE, endereço, CEP, cidade, estado, telefone, e-mail, site, responsável;
	
	

	6.13. 
	O software deverá permitir o cadastro de disciplinas, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da disciplina, sequência de uso nos relatórios, eixo da matriz curricular e situação (ativo ou inativo);
	
	

	6.14. 
	O software deverá permitir o cadastro das oficinas curriculares para ensino integral, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da oficina, sequência de uso nos relatórios, eixo da matriz e situação (ativo ou inativo);
	
	

	6.15. 
	O software deverá permitir o cadastro de modalidades da oficina curricular, devendo ser possível preencher o nome da modalidade vinculada à oficina;
	
	

	6.16. 
	O software deverá permitir o cadastro de eixo da matriz curricular, devendo ser possível preencher o nome do eixo vinculado à disciplina e/ou oficina;
	
	

	6.17. 
	O software deverá permitir o cadastro dos períodos, devendo ser possível preencher o nome e sequência dos períodos (bimestre 1, bimestre 2, bimestre 3, bimestre 4, exame, recuperação Paralelo e média final);
	
	

	6.18. 
	O software deverá permitir o informar a data de início e término de cada período letivo;
	
	

	6.19. 
	O software deverá permitir o cadastro do curso, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do curso, tipo (regular, seriado ou infantil) e grau (ensino fundamental);
	
	

	6.20. 
	O software deverá permitir o cadastro das séries aceitando configurações distintas por ano letivo, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da série, sequência, carga horária, dias letivos, períodos letivo e tipo de recuperação (paralelo continua ou, bimestral, semestral e anual);
	
	

	6.21. 
	O software deverá permitir o cadastro das salas de aula (classes);
	
	

	6.22. 
	O software deverá permitir o cadastro de turmas, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da turma, classe, turno (matutino, vespertino, noturno e integral), limite de alunos e código INEP;
	
	

	6.23. 
	O software deverá permitir configurar que a forma de avaliação do ensino infantil e avaliação em ciclo sejam através do relatório de desenvolvimento do aluno, aceitando que o relatório seja bimestral, semestral ou anual;
	
	

	6.24. 
	O software deverá permitir configurar que a forma de avaliação do ensino infantil e avaliação em ciclo sejam através da expectativa de aprendizagem, permitindo que a ficha de expectativa seja individual por disciplina ou não;
	
	

	6.25. 
	O software deverá permitir fazer a lotação de professores, disciplinas e carga horária da turma;
	
	

	6.26. 
	O software deverá permitir o cadastro das expectativas, vinculado às séries e às disciplinas, para o uso da avaliação em ciclo, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: texto da expectativa, sequência e situação (ativa ou inativa);
	
	

	6.27. 
	O software deverá permitir o cadastro dos conceitos das expectativas, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do conceito, abreviação, sequência, valor mínimo e valor máximo;
	
	

	6.28. 
	O software deverá permitir o cadastro dos tipos de avaliações, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da avaliação, abreviação e situação (ativa ou inativa);
	
	

	6.29. 
	O software deverá permitir o cadastro de hipóteses, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da hipótese, abreviação, sequência e situação (ativa ou inativa);
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

7. Módulo Supervisão

Este módulo deverá permitir ao supervisor escolar selecionar as turmas o qual é de responsabilidade, e assim realizar o registro dos dias letivos baseados no calendário escolar e acompanhamento em tempo real dos trabalhos realizados pelo professor, tais como registro de conteúdos, frequência, notas, expectativas de aprendizagem, relatório de desenvolvimento e fechamento do diário escolar.
	Sim
	Não

	7.1. 
	O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;
	
	

	7.2. 
	O software deverá permitir acesso ao módulo supervisor para servidores públicos previamente cadastrados, portadores do login e senha, lotados nas unidades escolares e atribuídos do respectivo cargo/função;
	
	

	7.3. 
	O software deverá permitir ao supervisor realizar a configuração por série, turma, disciplina ou períodos da data limite para entrega do diário eletrônico pelo professor;
	
	

	7.4. 
	O software deverá ficar disponível em modo consulta para o professor após a expiração da data limite de entrega o diário, como previamente configurada pelo supervisor;
	
	

	7.5. 
	O software deverá permitir que o supervisor possa reabrir o diário do professor, caso julgue necessário;
	
	

	7.6. 
	O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento da grade de horários, especificando o curso, ano/série e turma, período e data de início e término, disciplina, tempo (1º tempo, 2º tempo, 3º tempo, 4º tempo e 5º tempo se tiver) e dias da semana;


	
	

	7.7. 
	O software deverá permitir ao supervisor realizar alteração na grade de horários, registrando os novos dias letivos, caso o professor já tenha lançados conteúdos, notas e faltas os mesmos deverão ser reaproveitados;
	
	

	7.8. 
	O software deverá gerar um registro de log das alterações da grade de horários informando as modificações realizadas da grade antiga e nova;
	
	

	7.9. 
	O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento avulso de dias letivos no período por ano, turma ou disciplina em casos de reposição, sábado letivo, etc;
	
	

	7.10. 
	O software deverá permitir ao supervisor realizar o lançamento de dias letivos não trabalhados no período por ano, turma ou disciplina em casos de greve, luto, falta de professor, etc;
	
	

	7.11. 
	O software deverá permitir ao supervisor realizar remoção de dias letivos, caso julgue necessário;
	
	

	7.12. 
	O software deverá permitir ao supervisor acesso as datas de início e término dos períodos, possibilitando alteração caso julgue necessário;
	
	

	7.13. 
	O software deverá informar os feriados existentes em cada período letivo;
	
	

	7.14. 
	O software deverá permitir ao supervisor filtro da unidade escolar, curso, série, turma, disciplina e período ao qual deseja realizar os trabalhos;
	
	

	7.15. 
	O software deverá informar ao supervisor as ano, turmas, disciplinas e períodos abertos e encerrados;
	
	

	7.16. 
	O software deverá informar ao supervisor o total de aulas dadas e previstas na turma por disciplina e período;
	
	

	7.17. 
	O software deverá permitir que o supervisor faça o acompanhamento em tempo real de todos os lançamentos realizados pelo professor como conteúdos, notas, atividades avaliativas trabalhadas pelos professores, faltas, relatório de desenvolvimento do aluno e ficha de expectativa;
	
	

	7.18. 
	Todo processo de matrícula e/ou operação e suas respectivas datas (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos) deverá ser apresentado ao supervisor em tempo real;
	
	

	7.19. 
	O software deverá apresentar ao professor a média e resultado final do aluno, através de cálculo automático das notas, faltas, relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	7.20. 
	Canhoto de Notas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professores, dados da turma número de chamada, disciplina, notas e faltas do bimestre, assinatura do professor;
	
	

	7.21. 
	Notas Parciais - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da turma, dados da matrícula, número de chamada, disciplina, tipos das atividades avaliativas, datas avaliativas, notas do bimestre, assinatura do professor;
	
	

	7.22. 
	Diário de Conteúdo - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da turma, disciplina, bimestre, texto do conteúdo, data do conteúdo, quantidade de aulas previstas e aulas dadas, assinatura do professor e supervisor; 
	
	

	7.23. 
	Diário de Frequência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da matrícula, dados da turma, disciplina, bimestre, dias letivos do bimestre, faltas dia-a-dia e somatória, assinatura do professor;
	
	

	7.24. 
	Capa do Diário de Classe - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados do ano letivo, curso, ano/série, turma, turno, disciplina e assinatura do professor;
	
	

	7.25. 
	Aulas Previstas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da turma, disciplina, quantidade de aulas previstas e aulas dadas por bimestre e geral, assinatura do professor;
	
	

	7.26. 
	Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário escolar, supervisor e diretor;
	
	

	7.27. 
	Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento, disciplinas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário escolar, supervisor e diretor;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

8. Módulo Professor

Este módulo deverá ser na plataforma web, permitir ao professor acessar exclusivamente ao seu diário escolar, receber os dias letivos de acordo o calendário escolar estipulado pela Supervisão e realizar o registro de conteúdos, frequência, notas, expectativas de aprendizagem, relatório de desenvolvimento e fechamento do diário escolar.
	Sim
	Não

	8.1. 
	O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;
	
	

	8.2. 
	O software deverá permitir acesso ao módulo professor para servidores públicos previamente cadastrados e portadores do login e senha, lotados nas unidades escolares, turmas, disciplinas e atribuídos do respectivo cargo/função;
	
	

	8.3. 
	O software deverá permitir ao professor visualizar e realizar os lançamentos de conteúdos, notas parciais obtendo a somatória automaticamente da nota final, tipos de atividades avaliativas trabalhadas, faltas dia-a-dia e somatória geral do período, relatório de desenvolvimento do aluno, ficha de expectativa, replicar o conteúdo aplicado em uma turma para outra, nas datas letivas estabelecidas pela supervisão;
	
	

	8.4. 
	O software deverá ficar disponível em modo consulta para o professor após a expiração da data limite de entrega o diário, como previamente configurada pelo supervisor;
	
	

	8.5. 
	O software deverá permitir ao professor visualizar as datas de início e término dos períodos;
	
	

	8.6. 
	O software deverá informar os feriados existentes em cada período letivo;
	
	

	8.7. 
	O software deverá permitir ao professor filtro da unidade escolar, curso, série, turma, disciplina e período ao qual deseja realizar os trabalhos;
	
	

	8.8. 
	O software deverá informar ao professor as séries, turmas, disciplinas e períodos abertos e encerrados;
	
	

	8.9. 
	O software deverá informar ao professor o total de aulas dadas e previstas na turma por disciplina e período;
	
	

	8.10. 
	Todo processo de matrícula e/ou operação e suas respectivas datas (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos) deverá ser apresentado ao professor em tempo real;
	
	

	8.11. 
	O software deverá apresentar ao professor a média e resultado final do aluno, através de cálculo automático das notas, faltas, relatório de desenvolvimento e ficha de expectativa;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	8.12. 
	Canhoto de Notas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da turma número de chamada, disciplina, notas e faltas do bimestre, assinatura do professor;
	
	

	8.13. 
	Notas Parciais - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da turma, dados da matrícula, número de chamada, disciplina, tipos das atividades avaliativas, datas avaliativas, notas do bimestre, assinatura do professor;
	
	

	8.14. 
	Dário de Conteúdo - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da turma, disciplina, bimestre, texto do conteúdo, data do conteúdo, quantidade de aulas previstas e aulas dadas, assinatura do professor e supervisor; 
	
	

	8.15. 
	Diário de Frequência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados da matrícula, dados da turma, disciplina, bimestre, dias letivos do bimestre, faltas dia-a-dia e somatória, assinatura do professor;
	
	

	8.16. 
	Capa do Diário de Classe - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados professor, dados do ano letivo, curso, ano/série, turma, turno, disciplina e assinatura do professor;
	
	

	8.17. 
	Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário escolar, supervisor e diretor;
	
	

	8.18. 
	Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento, disciplinas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas, faltas bimestrais e gerais, resultado final, carga horária e dias letivos anuais, assinatura do secretário escolar, supervisor e diretor;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

9. Módulo Orientação Escolar

Este módulo deverá permitir ao orientador escolar realizar o acompanhamento de informações cadastrais dos alunos além de registrar os dados pertinentes à vida escolar e social, e ocorrências quando necessárias.
	Sim
	Não

	9.1. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro de ocorrência de alunos;
	
	

	9.2. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro dos assuntos de reuniões;
	
	

	9.3. 
	O software deverá permitir que a orientação escolar tenha acesso aos dados cadastrais dos alunos realizados pela secretaria escolar, (nome do aluno, sexo, data de nascimento, local de nascimento (cidade, estado e país), nacionalidade, documentos (certidão de nascimento ou casamento informando se é padrão antigo ou novo, data da emissão e nome do cartório, CPF, carteira de identidade, data de emissão, órgão emissor), carregar foto do aluno de um arquivo de imagem, código do INEP, código do NIS, cor ou raça,  se é portador e tipo de necessidades especiais, se é beneficiário do bolsa família, se é beneficiário do transporte escolar, especificando distância e rota, religião,  condutas típicas, nome do pai, mãe e responsável, local de trabalho do aluno, pai e mãe, permitir inserção de quantidade ilimitada de endereços para os alunos, pais e responsáveis, inserir login, senha e e-mail para uso no Web Aluno, informar se o aluno está no ativo ou passivo escolar e também deverá ter um campo para observações;
	
	

	9.4. 
	O software deverá permitir que a orientação escolar complemente o cadastro dos alunos previamente cadastrados e matriculados devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: ficha médica (tipo sanguíneo, doença crônica, transtorno de desenvolvimento, utilização de remédios controlados e outros, plano de saúde, hospital de preferência), ficha social (com que o aluno reside, renda familiar, casa própria ou alugada, quantidade de irmãos), ficha escolar (a família participa das reuniões, a família apóia os estudos, algum irmão estuda na escola, repetente de ano letivo e motivo,  disciplina que apresenta dificuldade);
	
	

	9.5. 
	O software deverá permitir que a orientação escolar realize lançamentos de ocorrências aos alunos devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome da ocorrência previamente cadastrada, campo texto para descrição do ocorrido, data da operação, data de início e término (caso de atestado médico ou outros), registro de usuário, registro da escola, registro de matrícula (curso, ano e turma);
	
	

	9.6. 
	A orientação escolar deverá ter acesso de consulta ao gráfico de notas e faltas dos alunos;
	
	

	9.7. 
	A orientação escolar deverá ter acesso de consulta ao histórico escolar dos alunos;
	
	

	9.8. 
	A orientação escolar deverá ter acesso a quadro de alunos, de forma visual que mostre instantaneamente a situação da matrícula dos alunos (matriculados, remanejados, reclassificados, transferidos, desistentes, matrículas canceladas e falecidos), curso, ano e turma, com possibilidade de filtrar por nome de aluno, curso, ano ou turma;
	
	

	9.9. 
	O software deverá permitir visualizar o histórico das operações realizadas com o aluno como matrícula, remanejamento com turma origem e destino, reclassificação com ano/série origem e destino, transferência e importação com escola origem e destino, desistência, matrícula cancelada, falecimento, eventuais cancelamentos de operações, data da operação e registro de usuário;
	
	

	9.10. 
	O sistema deverá possuir acesso interno ao chat online, para comunicação com equipe de suporte técnico;
	
	

	9.11. 
	O sistema deverá possuir método de atualização automática de versão;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	9.12. 
	Ficha de Anamnese do Aluno – Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados escolares, dados socioeconômicos, ficha médica, ocorrências, dados do responsável;
	
	

	9.13. 
	Relação de Ocorrências do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, dados das ocorrências;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

10. Módulo Biblioteca Escolar

Este módulo deverá auxiliar o controle de cadastro dos acervos, empréstimos e devoluções de livros aos alunos, de forma que gerencie melhor os processos internos.
	Sim
	Não

	10.1.
	O software deverá permitir efetuar o cadastro de autores;
	
	

	10.2.
	O software deverá permitir efetuar o cadastro do tipo da obra (livro, revista, jornal, etc.);
	
	

	10.3.
	O software deverá permitir efetuar o cadastro da editora;
	
	

	10.4.
	O software deverá permitir efetuar o cadastro de acervo, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: data do cadastro, título do livro, tipo da obra (livro, revista, jornal, etc.), editora, ano publicação, edição, volume, ISBN, autor (es), número de página, assunto, quantidade de exemplares, quantidade de empréstimos realizados;
	
	

	10.5.
	O software deverá permitir que o cadastro de autor, tipo da obra, editora e acervo sejam únicos, de forma que as unidades escolares gerem individualmente a quantidade de exemplares disponíveis;
	
	

	10.6.
	O software deverá permitir realizar empréstimos de acervos a alunos e servidores, devendo ser possível informar os seguintes dados: data do empréstimo, data prevista para devolução, dados do acervo e o registro de usuário;
	
	

	10.7.
	O software deverá permitir realizar a devolução dos acervos, devendo ser possível visualizar os dados do empréstimo, e lançando a data da devolução e registro do usuário;
	
	

	10.8.
	O software deverá realizar reserva de acervo aos alunos e servidores, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: data, dados do acervo e o registro de usuário;
	
	

	10.9.
	O software deverá permitir consultar o histórico completo dos empréstimos e reservas por acervo, alunos e servidores de forma individual ou geral, com situação pendente e/ou devolvido, devolvidos no prazo e fora do prazo, possuindo contadores de registros automáticos;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	10.10.
	Relação de Acervo - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do acervo, quantidade de exemplares;
	
	

	10.11.
	Relação de Empréstimo – Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do aluno ou servidor, dados da matrícula, dados do acervo, quantidade de exemplares, dados do empréstimo e devolução, situação entregue e/ou pendente;
	
	

	10.12.
	Relação de Livros mais emprestados - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do acervo, quantidade de empréstimos realizados;
	
	

	10.13.
	Reserva de Livros - Relatório para controle da unidade escolar ou do quadro geral do município, apresentando dados da unidade escolar, dados do aluno ou servidor, dados do acervo, número de ordem da reserva;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

11. Módulo do Aluno – Visão do Aluno

Este módulo deverá possibilitar aos alunos e responsáveis numa plataforma web o acompanhamento escolar.
	Sim
	Não

	11.1. 
	O software deverá ter a sua funcionalidade na plataforma web;
	
	

	11.2. 
	O software deverá permitir acesso via internet, usando navegadores ao módulo para os alunos previamente cadastrados, matriculados e portadores do login e senha;
	
	

	11.3. 
	O software deverá apresentar todo o conteúdo de dados apenas no modo consulta;
	
	

	11.4. 
	O software deverá de forma automática preencher os dados do aluno, unidade escolar e matrícula;
	
	

	11.5. 
	O software deverá apresentar o boletim com as respectivas notas, faltas, disciplinas e resultado final;
	
	

	11.6. 
	O software deverá apresentar as datas e tipo das atividades avaliativas realizadas pelos professores em cada disciplina e período;
	
	

	11.7. 
	O software deverá apresentar as faltas do dia realizadas pelos professores em cada disciplina e período, de forma, a saber, se o aluno está presente em sala;
	
	

	11.8. 
	O software deverá apresentar o registro de ocorrências realizado pela orientação escolar, vide item 9.5;
	
	

	11.9. 
	O software deverá apresentar o relatório de desenvolvimento registrado pelo professor;
	
	

	11.10. 
	O software deverá apresentar a expectativa de aprendizagem registrada pelo professor;
	
	

	11.11. 
	O software deverá apresentar o nome dos professores de cada disciplina;
	
	

	11.12. 
	O software deverá apresentar a grade de horário semanal;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

Módulo do Aluno – Visão do Responsável

Este módulo deverá possibilitar aos alunos e responsáveis numa plataforma web o acompanhamento escolar.
	Sim
	Não

	11.13. 
	O software deverá atender a todos os itens do Módulo Aluno numa plataforma de Visão do Responsável;
	
	

	11.14. 
	O software deverá permitir acesso ao módulo para os responsáveis previamente cadastrados e vinculados aos alunos e portadores do login e senha;
	
	

	Item
	Emissão de Relatórios
	Sim
	Não

	11.15. 
	Boletim Escolar - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, notas e faltas bimestrais de cada disciplina, resultado final;
	
	

	11.16. 
	Datas Avaliativas - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, datas avaliativas e tipo de cada disciplina com as respectivas notas;
	
	

	11.17. 
	Faltas do Dia - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, faltas do dia de cada disciplina e período;
	
	

	11.18. 
	Ocorrência - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais dos alunos, dados da matrícula, ocorrências disciplina e período;
	
	

	11.19. 
	Relatório de Desenvolvimento do Aluno - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto do relatório de desenvolvimento;
	
	

	11.20. 
	Expectativa de Aprendizagem - Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas;
	
	

	11.21. 
	Grade de Horário – Deverá apresentar dados da unidade escolar, dados cadastrais do aluno, dados da matrícula, texto das expectativas de aprendizagem, disciplinas, conceito das expectativas bimestral e legendas, texto das hipóteses, conceito das hipóteses bimestral e legendas;
	
	

	Item
	Descrição da característica obrigatória

12. Módulo Merenda Escolar

Este módulo deverá possibilitar o controle a Secretaria de Educação na compra de merenda escolar e acompanhamento nutricional de cardápios.
	Sim
	Não

	12.1. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro dos alimentos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do produto, tipo da embalagem, quantidade por embalagem, unidade de medida, unidade de compra, preço por embalagem, calorias, proteínas, lipídios, carboidratos, fibras, cálcio, colesterol, umidade e cinzas;
	
	

	12.2. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro dos pratos, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do prato, resumo do prato, adicionar os alimentos e previamente cadastrados, adicionar quantidade por alimento, gerar dados nutricionais por alimento e do prato, gerar valor de custo por alimento e do prato;
	
	

	12.3. 
	O software deverá permitir efetuar o cadastro do cardápio, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: nome do cardápio, resumo do cardápio, adicionar o prato previamente cadastrado ao dia da semana, informar resumo do prato ao dia da semana, gerar dados nutricionais por prato e cardápio, gerar valor de custo por prato e cardápio;
	
	

	12.4. 
	O software deverá permitir vincular o cardápio previamente cadastrado às unidades escolares;
	
	

	12.5. 
	O software deverá apresentar o quadro de alunos por unidade escolar;
	
	

	12.6. 
	O software deverá permitir realizar pedido de compra, devendo ser possível preencher no mínimo os seguintes campos: data da compra, previsão de dias do estoque, unidades escolares, alimentos, quantidade, valor unitário de custo e total do alimento, valor total da compra;
	
	

	Item
	13. Habilitação técnica do software
	Sim
	Não

	13.1. 
	Conforme Capítulo VII, item 1 do termo de referência:

Todos os módulos deverão estar conectados a base de dados, disponível em um servidor localizado na Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes ou onde a Secretaria julgar mais apropriado;
	
	

	13.2. 
	Conforme Capítulo VII, item 2 do termo de referência:

O acesso às informações do sistema deverá ser executado em tempo real por meio de conexões de rede local ou via internet entre as unidades escolares e servidor de banco de dados, não limitando o número de usuários;
	
	

	13.3. 
	Conforme Capítulo VII, item 3 do termo de referência:

O software deverá rodar de forma off-line, onde trabalhar-se-á desconectado de internet, e online quando houver;
	
	

	13.4. 
	Conforme Capítulo X, item 3 do termo de referência:

Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, com firma reconhecida, comprovando experiência direta da licitante no fornecimento de software de gestão escolar abrangendo serviços de implantação, capacitação, manutenção, migração de dados e atualizações permanentes, em empresas públicas, sendo que o atestado deverá mencionar os softwares ofertados e que seja compatível com o sistema solicitado.
	
	


Nome da empresa licitante: _______________________________________________________

___________________________________________itens atende as características obrigatórias

CAPÍTULO XIII -  DO PRAZO DE INSTALAÇÃO E CAPACITAÇÃO

1. A instalação do software em todas as Unidades Escolares, com a respectiva capacitação de operação deverá ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir da data de assinatura do contrato;

2. A capacitação poderá a critério da administração, ser feita de forma descentralizada (local por local da instalação, com grupo de servidores) ou de forma abrangente, em uma etapa em local indicado pela administração, com todos os servidores juntos, sempre separando servidores por função: secretários, professores, orientadores, supervisores, etc.

3. Os custos inerentes a deslocamentos, hospedagens e alimentação serão da inteira responsabilidade da empresa Contratada.

CAPÍTULO XIV -  DO SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÕES

1. Após o término da instalação e capacitação inicial a Contratante deverá oferecer suporte técnico para manutenção do perfeito funcionamento do software;

2. Mesmo com a capacitação inicial de todos os servidores envolvidos, a Contratada deverá orientar os servidores na operação do software quando os mesmos tiverem dificuldades;

3. Os serviços de suporte técnico deverão ser realizados via chat existente dentro do próprio software, por telefone ou e-mail;

4. Na hipótese da Contratada não conseguir solucionar as chamadas técnicas utilizando os meios acima deverá fazer atendimento presencial, no máximo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a definição do atendimento presencial;

5. Os trabalhos de manutenção deverão ocorrer nos horários de funcionamento dos locais de instalação, não sendo possível disponibilizar servidores para acompanhar trabalhos fora do horário de expediente;

6. Havendo necessidade de desenvolver novos recursos ou alterar recursos já existem no software, por imposição legal ou por necessidade de melhora do serviço, os novos recursos deverão desenvolvidos e implantados no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV -  DO QUANTITATIVO DE ALUNOS, LOCAIS E ENDEREÇOS DE INSTALAÇÕES

O software deverá ser instalado nos seguintes locais:

	SEQ
	NOME DO LOCAL
	Nº DE ALUNOS
	ENDEREÇO

	1
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, E.M.E.I.E.F. Vandernei S. dos S. Junior, Linha PA 10 km 60, PA Palma Arruda, Zona Rural; E.M.E.I.F. Oribe Antônio dos Santos, Linha MA 4 Km 25, São Marcos, Zona Rural; E.M.E.I.F. Pedro Américo, Núcleo Alto Alegre na  RO 133 Km 10;  E.M.E.I.F. Tancredo Neves, linha C 58, esquina com RO 133 Km 10.
	 404
	Av. Acyr J. Damasceno, nº. 5572-B, Zona Urbana

	2
	E.M.E.I.E.F. Darci Ribeiro
	908
	Rua Palmas, nº. 2395, Zona Urbana

	3
	E.M.E.I. Balão Mágico 
	138
	Av. Presidente Dutra, nº. 3603, Zona Urbana

	4
	Nas Escolas da zona rural, quando se fizer necessário, serão instalados.
	
	

	          03 locais de instalação
	1.450
	Total de alunos matriculados em 2018


OS LOCAIS DE INSTALAÇÃO FORAM DEFINIDOS PARA AS UNIDADES ESCOLARES QUE POSSUEM SECRETARIA PRÓPRIA, A DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR DAS UNIDADES DE ZONA RURAL QUE NÃO POSSUEM SECRETARIA PRÓPRIA SERÁ EMITIDA PELO SETOR DE ESCRITURAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O DIÁRIO ELETRÔNICO QUE VISA CONTEMPLAR A NECESSIDADE DOS PROFESSORES DEVERÁ ATENDER TODA A REDE MUNICIPAL.
CAPÍTULO XVI -  DO PERÍODO DE EXECUÇÃO

O prazo de vigência do futuro contrato objeto deste Projeto Termo de Referência será de 12 (doze) meses, contato de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, em conformidade com o disposto no inciso IV do Art. 57, da lei nº 8.666/93, mediante interesse ou necessidade da administração.

CAPÍTULO XVII -  DO PREÇO

Para a composição do preço proposto, deve ser considerado o lucro, além de todos os custos dos serviços, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, provisões previstas, seguros e taxas, incidentes ou que venham a incidir sobre a prestação dos serviços ora licitados.

CAPÍTULO XVIII -  DA FORMA DE PAGAMENTO

1. Os pagamentos serão efetuados cronograma de pagamentos, da Secretaria Municipal de Fazenda da Prefeitura municipal de Vale do Anari RO, através de depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal apresentada pelo contratado, devidamente atestada pelo setor responsável pela fiscalização, o pagamento será mensalmente.

2. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar com Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição, e prestação de serviços, certidões negativas, trabalhista, federal, estadual, FGTS e municipal, e parecer da Controladoria Geral.

3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, será os mesmos devolvidos a Contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari RO, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento.

CAPÍTULO XIX -  DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE

1. Receber os serviços de acordo com as especificações técnicas, podendo rejeitar, no todo ou em parte, aqueles que estejam em desacordo com as obrigações da Contratada;

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais;

3. Manter nas Unidades Escolares, profissionais competentes, para dar comprovação da execução dos serviços;

4. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;

5. Permitir o acesso dos empregados e/ou designados da Contratada, devidamente identificados, para a execução dos serviços;

6. Prestar aos funcionários da Contratada as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

7. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

8. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, direta e indiretamente, verificando o atendimento às especificações e às demais normas técnicas, na forma prevista na Lei n.º8.666/93;

9. Comunicar a empresa Contratada, quando da apresentação de defeito no software, para a sua devida regularização;

10. A Contratante poderá de imediato, romper o contrato, caso não tenha mais interesse no software, em virtude de o mesmo não suprir as necessidades atuais;
11. Responsabilizar-se pela manutenção de computadores, rede de dados lan ou wan e internet entre os equipamentos com o software instalados, com exceção do servidor (es) instalado (s) pela contratada.
CAPÍTULO XX -  DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATADA

1. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar refazer qualquer serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas;

2. Fornecer a Contratante, toda e qualquer informação que lhe seja solicitado sobre o objeto da contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da execução dos serviços;

3. Disponibilizar os meios necessários para a instalação do software nas unidades escolares, tais como: computadores, no-breaks, cabo de rede interligado a internet e mesa; instalados pela contratada;
4. Executar os serviços de manutenção e atualização do software, em horários estipulados pela Contratante;

5.  A Contratada deverá promover a manutenção e atualização no sistema do software, bem como configurações de softwares dos servidores, visando o bom desempenho dos serviços.

6. A Contratada deverá fornecer suporte técnico online para os atendimentos aos usuários do software ou in loco quando necessário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7. A Contratada deverá responsabilizar-se por cópias de segurança (backup) dos dados armazenados nos servidores;

8. Em caso de rompimento de contrato de prestação dos serviços, a empresa Contratada se obriga o fornecer o banco de dados a Contratante, antes de desinstalar e retirar os servidores de sua propriedade; 

9. A empresa Contratada deverá comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços;

10. A empresa Contratada deverá atender a todas as legislações e normas vigentes pertinentes à prestação dos serviços, para a execução das respectivas atividades;

11. A empresa Contratada deverá responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e todas as outras previstas nas normas legais pertinentes durante a execução dos serviços;

12. A empresa Contratada deverá avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por seus funcionários ou por terceiros, sem qualquer solidariedade por parte da Contratante;

13. A empresa Contratada não poderá transferir a outrem os serviços objeto do presente contrato;

14. A empresa Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante.

15. A empresa Contratada deverá disponibilizar um número de telefone, móvel e fixo e endereço de e-mail para as chamadas de atendimento em geral.

16. A empresa Contratada deverá manter, durante toda a execução deste processo de despesa, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93.

CAPÍTULO XXI -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais ou condições do presente termo de referência, serão aplicadas à Contratada que incorrer em inexecução total ou parcial do contrato as penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei número 8.666.93.

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado.

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato anual, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

16.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02 – PODER EXECUTIVO

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.361.0016.2031.0000 – Manutenção do Ensino Fundo/FUNDEB 40%

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

17.   ESTIMATIVA DE CUSTO: A referida aquisição estima-se aproximadamente em um Valor Total – R$ 66.890,00 (sessenta e seis mil oitocentos e noventa reais)

Vale do Anari–RO, 23 de fevereiro de 2018.

ANEXO III

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão na Forma Presencial nº: ------/2018, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº -----/2018

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº ------/2018, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2018
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2018, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial nº ___/2018 da Prefeitura de Vale do Anari  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. -----/2018
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO, no Pregão Presencial nº ----/2018, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2018. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Presencial N.º... /2.018
Ao

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO
Vale do Anari-RO.


Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Presencial nº..... /2.018, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local , ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX

CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2018
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Prezados Senhores,


Ref.: PREGÃO nº -----/2018– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 10/2018 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 139 2018/
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ___________________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: __assinatura/CARIMBO CNPJ: _______________________________________________
ANEXO X
MINUTA CONTRATO

EMENTA: CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, CONFORME EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº: 010/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI E A EMPRESA ___________________________________.




PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE ANARI, com sede na Av. 13 DE FEVEREIRO, 1431, Município de Vale do Anari, Rondônia, daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. ANILDO ALBERTON, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF sob o n.º 191.010.232-68 e Registro Geral sob o n.º _______ SSP/___, expedida na Secretaria de Segurança Pública do Estado de __________, residente e domiciliado na Av._________________ n.º _____, e de outro lado a Empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n°: ______________, com sede a Av/Rua. _________, n.º _______, Setor ____ – Município de ______________, Estado de Rondônia, doravante denominada de CONTRATADA representada pelo Sr. ______________, portador do CPF n°: ________________ e RG nº: _______ – SSP/___, resolvem celebrar o presente instrumento de prestação de serviços com forma de execução indireta por preço Global, conforme edital de pregão Presencial nº: 010/2018,  em conformidade com a pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, D.O.U de 18/07/02, subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, Decreto Municipal de nº 1604/GP/PMT/2010 e Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, na forma a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 55, inciso I).

 


A presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO E IMPLATÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL, EM DUAS UNUDADES ESCOLARES E NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO . INCLUSO TAMBEM MIGRAÇÃO TOTAL DOS DADOS DAS ESCOLAS DA ZONA URBANA PARA QUE POSSAM SER ACESSADOS DIRETAMENTE PELA SEMECE, E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII).




O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, no Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2018, nos termos da proposta constante nos Processo nº 139/2018, e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.




§ 1º Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II).




O regime de execução do presente Contrato será de Execução Indireta por Menor Preço Global, com cumprimento do objeto deste Contrato, onde a contratada se obriga a realizar a entrega dos serviços na Prefeitura Municipal de Vale do Anari, através da Secretaria Municipal solicitante, sem nenhum custo adicional a esta administração.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO (art. 55, inciso III).



A Contratante pagará a Contratada o valor de R$ _____________(________), pela prestação de serviços previstos na cláusula primeira. O valor global acima estimado refere-se ao período de 12 meses, portanto as despesas serão emprenhadas o valor correspondente aos meses até 31/12/2018, e demais despesas no exercício de 2019.




§ 1º Prefeitura Municipal, fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da entrega do objeto deste contrato, este não estiver de acordo exigências da Cláusula Primeira.

 


§ 2º. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal da prestação dos serviços, mediante depósito bancário, cheque administrativo ou Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada, deverá, ainda, como condição de pagamento, apresentar comprovação de situação regular perante o INSS e FGTS, relatório de execução dos serviços e cópias das publicações em anexo ao relatório e nota fiscal.




§ 3º. O desembolso máximo será o valor apresentado na proposta da empresa e será feito de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros; observado o § 2º desta cláusula.

§ 4º. Não será efetuado qualquer tipo adiantamento ou antecipações de pagamentos para a entrega dos materiais de consumo, objeto deste Contrato.




§ 5º. Os preços propostos são irreajustáveis, por força da Lei 9.069, de 29.06.95.

§ 6º.  Nos preços propostos, para restabelecer a relação que as partes pactuarem inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos bens adquiridos, poderá haver equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado área econômica extraordinária e extracontratual, devidamente apurado e autorizado pela Contratante, o que poderá ser efetivado por intermédio de documento nos Termos do artigo 65, § 8º, da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8.883/94 e 9.648/98, limitado o novo preço, contudo, ao valor correspondente aos preços praticados no mercado.

 

§ 7º. As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no § 4º desta cláusula.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS (art. 55, inciso IV).



§ 1º. A empresa vencedora prestará os serviços, objeto deste Contrato, por um período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado conforme o disposto na Lei 8666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V).

As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta dos seguintes Programas: 


16.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02 – PODER EXECUTIVO

02.06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.361.0016.2031.0000 – Manutenção do Ensino Fundo/FUNDEB 40%

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica


CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII).

A Contratante se obriga a:
a) Comunicar à empresa vendedora toda e qualquer ocorrência relacionada com prestação dos serviços.

b) Fiscalizar o contrato, podendo sustar ou recusar os serviços prestados em desacordo com a especificação apresentada;

c) Proporcionar todas as facilidades necessárias à licitante vencedora, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços.

d) Efetuar o pagamento da empresa vencedora no prazo combinado.
A Contratada se obriga a:

a) Efetuar a entrega dos serviços na sec. mun. solicitante, após o recebimento da ordem de execução dos serviços, sem nenhum custo adicional a esta administração, conforme segue: 

a.1. A contratada se obriga a realizar a entrega do objeto, conforme solicitado e necessidade da Secretaria Solicitante. 

a.2. O objeto, no que couber será recebido nos termos do ART 73, inciso II, alínea B da Lei 8.666/93.

b) Providenciar a substituição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, dos serviços que apresentar (em) alguma característica que esteja em desacordo com o Edital;

c) Efetuar a substituição de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer ônus para a Prefeitura de Vale do Anari;

d) Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência da Administração Municipal;

e) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, conforme o Art. 55, inciso XIII da Lei

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII).


O não cumprimento do objeto do Contrato, e das demais cláusulas, implicará na aplicação de sanções a CONTRATADA, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.



§ 1º - As sanções de que trata o “caput” desta cláusula, poderão ser das seguintes naturezas:

a) Advertência;

b) Multa;




c) Rescisão do Contrato;




d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Vale do Anari, por um prazo não superior a 5(cinco) anos;




e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração os prejuízos causados, após, decorrido o prazo da sanção aplicada.




f) Multa de mora de 0,05% sobre o valor do contrato, por dia de atraso na entrega dos materiais de consumo, salvo comprovadamente justificado pela contratada e aceito pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal. Ultrapassado esse prazo, a contratada ficará sujeita, ainda, à multa correspondente a 2% do valor do contrato.

 


§ 2º - O valor da multa aplicada por ocasião do descumprimento do presente contrato será descontado do pagamento e quando for o caso; cobrada judicialmente.

 


§ 3º - As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, poderão ser aplicadas cumulativamente com a alínea “f”, facultado a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO (art. 65).




Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, devidamente comprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII e IX).




A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.




§ 1º - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATANTE fica obrigada a comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.




§ 2º - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão.




§ 3º - Fica reconhecido os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.

§ 4º - Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por parte da CONTRATADA:

I – Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

II – Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

III – Atraso injustificado da entrega do bem licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO (art. 67).




Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93 e alterações, cabe ao Município, a seu critério, através da Secretaria Municipal solicitante exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de entrega dos materiais de consumo ora licitados, sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.




§ 1º - A Contratada declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo município.




§ 2º - A existência e a atuação da fiscalização do Município, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne á entrega dos materiais de consumo ora licitados, e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 55, inciso XI).

Fica este Contrato vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº: 004/2018, e a proposta de preços constante no Processo nº: 129/2018, e as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98, cujas disposições integram este instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO (art. 55, § 2º).




As partes contratantes elegem o Foro do Município de Machadinho do Oeste, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.




E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais e jurídicos.

 Vale do Anari/RO ______ de ______________ de 2018.

Contratante:




                 Contratada:

___________________________                                        _____________________________

             






                               Nome do Responsável

            Prefeito Municipal              


                                   Função     

PAGE  
1
Avenida Capitão Silvio de Farias, 4571 – centro; cep: 76.867-000 - Vale do Anari/RO –

Fone 69 3525- 1058

[image: image1.jpg]